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DECRETOS
DECRETO Nº 2916 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
 

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais. 
Considerando o que dispõe a Lei Federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1717/2024;
Considerando a Apuração da Suficiência Financeira nas Fontes de Recursos e o re-
gistro do saldo financeiro transportado para o exercício de 2025, evidenciados no 
saldo de banco em 31/12/2024;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento das obrigações.

DECRETA:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, para o 
exercício de 2025, resultante de Superávit, verificado em 31/12/2024, nas fontes de 
recursos, conforme quadros demonstrados em anexo, destinado a correr às des-
pesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:

Órgão Programa de Trabalho Elemento de Despesa Reduzido FONTE  Valor 

02.52 15.452.0055.2.198 3390.39 827 2.751.00 1.430.000,00

TOTAL 1.430.000,00

Art. 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 25 de abril de 2025

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO SUPLEMENTAR POR 
SUFICIÊNCIA FINANCEIRA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

DECRETO Nº 2917 DE 25 DE ABRIL DE 2025 .

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1717/2024 – LOA/2025;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1° - Fica aberto crédito suplementar por transferência de recursos, para resta-
belecer as seguintes dotações do orçamento vigente:

SUPLEMENTA:
ÓRGÃO PROGRAMA DE 

TRABALHO
REDUZIDO ELEMENTO 

DESPESA
FONTE 

RECURSO
VALOR

02.52 04.122.0010.2.010 816 31.90.92 1.501.99 10.000,00

02.03 04.122.0010.2.003 79 33.90.93 1.500.99 100.000,00

02.36 06.181.0011.2.003 702 33.90.39 1.704.99 190.000,00

02.36 06..182.0017.1.159 714 44.90.52 1.704.99 21.000,00

TOTAL 211.000,00

Art. 2º - Servirá de recursos para cobertura da transferência autorizada no artigo 
anterior a seguinte redução orçamentária:

REDUZ:
ÓRGÃO PROGRAMA DE 

TRABALHO
REDUZIDO ELEMENTO 

DESPESA
FONTE 

RECURSO
VALOR

05.52 04.122.0010.2.010 818 33.90.36 1.501.99 10.000,00

02.03 04.122.0010.2.010 80 31.90.11 1.500.99 100.000,00

02.36 06.181.0011.2.003 701 33.90.30 1.704.99 135.000,00

02.36 06.181.0011.2.031 703 33.90.39 1.704.99 40.000,00

02.36 04.122.0010.2.003 686 33.90.30 1.704.99 20.000,00

02.36 06.181.0011.2.033 705 33.90.39 1.704.99 16.000,00

TOTAL 211.000,00

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 25 de abril de 2025

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

Ementa: Dispõe sobre a Abertura de Crédito Suplementar 
por transposição de recursos.

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!
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DECRETO Nº 2918 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
 

Dispõe sobre a Abertura de Crédito Suplementar por Suficiência Financeira.

A PREFEITA DO MUNICIPIO DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições legais.
Considerando o que dispõe a Lei federal nº 4.320/64;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1717/2024 – LOA/2025;
Considerando o que dispõe a Lei Municipal nº 1735/2025; 
Considerando o valor financeiro transportado para o exercício de 2025 das contas 
bancárias dos órgãos evidenciados pela demonstração de suficiência financeira 
através do Saldo de banco em 31/12/2024;
Considerando a necessidade de viabilizar o cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Município.

DECRETA:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.012 – 275 3390 3000 2.600.01 613.404,52
02-09  10.301.0057.2.012 – 276 3390 3600 2.600.01 35.000,00
02-09  10.301.0057.2.012 – 277 3390 3900 2.600.01 1.000.000,00

TOTAL: 1.648.404,52

Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.600.20 2.473.836,05
02-09  10.302.0058.2.013 – 292 3390 3600 2.600.20 80.000,00
02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.600.20 2.000.000,00

TOTAL: 4.553.836,05

Art. 3° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.600.20 262.208,00

Art. 4° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.600.21 50.000,00
02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.600.21 84.459,41

TOTAL: 134.459,41

Art. 5° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.600.23 240.781,72

Art. 6° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.305.0038.2.010 – 301 3190 1100 2.600.40 482.422,91

Art. 7° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.305.0038.2.165 – 308 3390 3000 2.600.41 60.098,14
02-09  10.305.0038.2.165 – 311 3390 3900 2.600.41 50.000,00

TOTAL: 110.098,14

Art. 8° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.305.0038.2.165 – 310 3390 3600 2.600.42 12.000,00
02-09  10.305.0038.2.165 – 311 3390 3900 2.600.42 46.744,99

TOTAL: 58.744,99

Art. 9° - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.600.50 150.063,13

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.305.0038.2.165 – 311 3390 3900 2.600.52 57.799,04
02-09  10.305.0038.2.165 – 308 3390 3000 2.600.52 50.000,00

TOTAL: 107.799,04

Art. 11 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.303.0060.2.141 – 300 3390 3200 2.600.60 969.032,31

Art. 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:
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SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.012 – 277 3390 3900 2.600.99 96.568,00

Art. 13 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.1.002 – 281 4490 5200 2.601.01 424.610,94

Art. 14 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados: 

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.1.002 – 281 4490 5200 2.601.11 798.429,88

Art. 15 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.1.002 – 295 4490 5200 2.601.20 1.162.900,55

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.602.99 899.665,49

02-09  10.302.0058.1.002 – 295 4490 5200 2.603.99 130.320,10

TOTAL: 2.192.886,14

Art. 16 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.010 – 268 3190 1100 2.604.00 1.478.593,85

Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.012 – 277 3390 3900 2.621.01 582.129,75

Art. 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.303.0060.2.141 – 300 3390 3200 2.621.02 2.917.598,50

Art. 19 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.04 780.198,10

02-09  10.302.0058.1.013 – 297 4490 5100 2.621.04 382.194,69

TOTAL: 1.162.392,79

Art. 20 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.05 500.000,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.621.05 213.501,02

 TOTAL: 713.501,02

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.1.002 – 295 4490 5200 2.621.06 79.951,25

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.621.06 401.999,98

TOTAL: 481.951,23

Art. 22 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.07 506.453,70

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.07 450.256,08

TOTAL: 956.709,78

Art. 23 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.305.0038.2.165 – 308 3390 3000 2.621.08 50.770,39

02-09  10.305.0038.1.002 – 312 4490 5200 2.621.08 587.976,83

TOTAL: 638.747,22

Art. 24- Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:
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SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.168 – 279 3390 3000 2.621.98 236.108,17

02-09  10.301.0057.2.168 – 280 3390 3900 2.621.98 88.350,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.98 121.034,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.621.98 1.410.528,84

TOTAL: 1.856.021,01

Art. 25 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.621.99 249.665,60

02-09  10.301.0057.2.012 – 277 3390 3900 2.621.99 800.000,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.621.99 1.414.406,68

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.99 8.367,72

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.99 35.648,37

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.99 420.941,07

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.621.99 2.689.455,20

02-09  10.301.0057.1.002 – 281 4490 5200 2.621.99 1.152.623,66

TOTAL: 6.771.108,30

Art. 26 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.012 – 278 3390 4000 2.635.00 900.000,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 294 3390 4000 2.635.00 800.000,00

02-07  10.122.0010.1.002 – 168 4490 5200 2.635.00 22.000,00

02-09  10.301.0057.1.002 – 281 4490 5200 2.635.00 461.000,00

02-09  10.302.0058.1.002 – 295 4490 5200 2.635.00 557.000,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 291 3390 3000 2.635.00 1.352.123,85

TOTAL: 4.092.123,85

Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir um Crédito Suplementar, na SE-
CRETARIA DE  SAÚDE, para o exercício de 2025, resultante de Superávit, verifica-
do em 31/12/2024, nas fontes de recursos, conforme quadros demonstrados em 
anexo, destinado a correr às despesas classificadas nas atividades e nos elementos 
a seguir discriminados:

SUPLEMENTA:
Órgão - Programa de Trabalho - Reduzido Elemento de Despesa  Fonte Valor

02-09  10.301.0057.2.012 – 277 3390 3900 2.704.99 1.000.000,00

02-09  10.302.0058.2.013 – 293 3390 3900 2.704.99 1.026.959,24

TOTAL: 2.026.959,24

Art. 28 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!
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DECRETO N.º 2919 DE 25 DE ABRIL DE 2025

A PREFEITA DA CIDADE DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais previstas na Lei Orgânica do Município de 
Guapimirim.

DECRETA:
Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo, em todas as repartições públicas muni-
cipais, sem prejuízo dos serviços essenciais, em especial os médico-hospitalares, 
transporte de passageiros agendados, realização de exames de imagem, serviços 
de coleta de lixo, limpeza urbana, licitações, órgãos de segurança, ordem pública e 
afins, no dia 02 de maio de 2025.

Art. 2° - Para fins deste Decreto compreendem-se órgãos de segurança e ordem 
pública, todas as Coordenadorias subordinadas à Secretaria Municipal de Seguran-
ça e Trânsito e Secretaria Municipal de Ordem Pública e Defesa Civil . 

Art. 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura.

Guapimirim, 25 de abril  de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
PREFEITA

EMENTA: DISPÕE SOBRE PONTO FACULTATIVO NAS RE-
PARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS NO DIA 02 DE MAIO 
DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CIDADE DE

Noo povo mais feliz!

  

DECRETO Nº 2920 DE 25 DE ABRIL DE 2025 

REGULAMENTA A LEI Nº 13.019, DE 31 DE 
JULHO DE 2014, PARA DISPOR SOBRE 
REGRAS E PROCEDIMENTOS DO REGIME 
JURÍDICO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 
ENTRE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL E AS ORGANIZAÇÕES DA 
SOCIEDADE CIVIL.  

 

A PREFEITA DE GUAPIMIRIM, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, 
incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.019, 
de 31 de julho de 2014, DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Seção I 

Disposições preliminares 

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre as regras e os procedimentos do regime jurídico 
aplicável às parcerias celebradas entre a administração pública municipal e as 
organizações da sociedade civil, nos termos da Lei nº 13.019, de 2014.  

§ 1º As empresas públicas e sociedades de economia mista não abrangidas por este 
Decreto deverão observá-lo, no que couber, até que editem seus regulamentos próprios.  

§ 2º O disposto neste regulamento não impede a celebração de outras parcerias com 
particulares, visando ao atendimento de outros interesses públicos, com fundamento no 
art. 193, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, sempre que não houver disciplina legal 
específica aplicável à parceria pretendida.  

Art. 2º As parcerias entre a administração pública municipal e as organizações da 
sociedade civil terão como objeto a execução de atividades ou projetos e deverão ser 
formalizadas por meio de:  

I - Termo de Fomento ou Termo de Colaboração, quando envolver transferência de 
recursos financeiros; ou  

II - Acordo de Cooperação, quando não envolver transferência de recursos financeiros. 

 § 1º O Termo de Fomento será adotado para a realização de planos de trabalho cuja 
concepção seja das organizações da sociedade civil, com o objetivo de incentivar projetos 
desenvolvidos ou criados por essas organizações, nos termos do inciso VIII do art. 2º da 
Lei 13.019, de 2014.  
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§ 2º O Termo de Colaboração será adotado para a realização de planos de trabalho cuja 
concepção seja da administração pública municipal, com o objetivo de executar projetos 
ou atividades previamente definidos por ela, nos termos do inciso VII do art. 2º da Lei 
13.019, de 2014.  

Art. 3º Para os fins deste Decreto, além das disposições contidas no artigo 2º da Lei nº 
13.019, de 2014, considera-se: 

 I – Minuta de Plano de Trabalho: documento elaborado pela administração pública 
municipal, com os requisitos mínimos exigidos pelo art. 22 da Lei 13.019, de 2014, 
anexado ao edital de chamamento público ou mesmo em casos de sua inexigibilidade ou 
dispensa;  

II – Proposta de Trabalho: documento apresentado pelas organizações participantes 
durante a fase de seleção do chamamento público;  

III – Plano de Trabalho Pormenorizado: documento apresentado pela organização 
selecionada durante a fase de celebração da parceria;  

IV – Plano de Trabalho Aprovado: documento ratificado pela administração pública 
municipal após o chamamento público, que regerá a parceria celebrada;  

V – Órgão Responsável pelo Chamamento: órgão da administração pública municipal 
responsável pela publicação do edital de chamamento público, pela condução da fase de 
seleção e pelos atos subsequentes;  

VI – Órgão Responsável pela Parceria: órgão da administração pública municipal 
encarregado de gerir a parceria a partir da fase de celebração, abrangendo sua execução;  

VII – Administrador Público: dirigente máximo do órgão responsável pela parceria.  

Parágrafo único. As competências atribuídas ao Administrador Público neste Decreto 
poderão ser delegadas a outros órgãos ou titulares, desde que não haja impedimento legal. 
Essa delegação deve ser fundamentada em razões de ordem técnica, social, econômica, 
jurídica ou territorial, sendo vedada a subdelegação.  

Art. 4º O processamento das parcerias que envolvam transferência de recursos financeiros 
será realizado, preferencialmente, por meio de plataforma eletrônica.  

§ 1º As parcerias celebradas por empresas públicas e sociedades de economia mista que 
prestem serviços públicos poderão ser processadas em plataforma eletrônica própria.  

§ 2º As parcerias realizadas no âmbito de programas de proteção à pessoas ameaçadas 
estão dispensadas da aplicação deste artigo.  

Art. 5º A administração pública municipal, por meio do órgão responsável pela 
modernização da gestão, adotará procedimentos para orientar e facilitar a realização de 
parcerias, além de estabelecer, sempre que possível, critérios para definição de objetos, 
metas, custos e indicadores de avaliação de resultados.  

§1º A Comissão Permanente de Acompanhamento, Atualização e Aprimoramento das 
Minutas do Município, poderá encaminhar manuais contendo os procedimentos a serem 
observados em todas as fases das parcerias, com orientações para gestores públicos e 

organizações da sociedade civil, incluindo aspectos relacionados à prestação de contas, 
nos termos do § 1º do art. 63 da Lei nº 13.019, de 2014. Esses manuais serão 
disponibilizados em meio eletrônico oficial, em conformidade com as normas de controle 
interno e externo. 

 § 2º Os órgãos e entidades da administração pública municipal poderão editar orientações 
complementares, conforme as especificidades dos programas e políticas públicas 
setoriais. 

 § 3º As ações de comunicação relacionadas à transparência serão coordenadas pelo órgão 
responsável pela modernização da gestão.  

Seção II 

Da capacitação 

Art. 6º. Os programas de capacitação serão coordenados pelo órgão responsável pela 
modernização da gestão, com ênfase na formação conjunta de gestores e servidores 
públicos, representantes de organizações da sociedade civil e membros de conselhos, 
comissões e comitês de políticas públicas.  

§ 1º. Poderão ser realizados cursos específicos de capacitação por instituições de ensino 
ou organizações da sociedade civil, sob a coordenação do órgão responsável pela 
modernização da gestão.  

§ 2º. Os programas de capacitação referidos no caput deste artigo deverão garantir plena 
acessibilidade às pessoas com deficiência.  

§ 3º. A participação nos programas mencionados no caput não será condicionante para o 
exercício de funções relacionadas à implementação das parcerias disciplinadas neste 
Decreto. 

 Art. 7º. A administração pública adotará as medidas necessárias para assegurar a 
capacidade técnica e operacional prevista no caput do art. 8º da Lei Federal nº 13.019, de 
2014, incluindo a capacitação de pessoal e o fornecimento dos recursos materiais e 
tecnológicos indispensáveis, observados os limites da programação orçamentária e 
financeira de seus órgãos ou entidades.  

Seção III 

Do acordo de cooperação 

 Art. 8º. O acordo de cooperação é o instrumento utilizado para formalizar parcerias entre 
a administração pública municipal e as organizações da sociedade civil com vistas à 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, sem envolver a transferência 
de recursos financeiros.  

§ 1º. O acordo de cooperação pode ser proposto tanto pela administração pública 
municipal quanto pela organização da sociedade civil.  

§ 2º. A autoridade competente para firmar o acordo de cooperação é o administrador 
público.  
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§ 3º. O acordo de cooperação poderá ser prorrogado conforme o interesse público, sem a 
necessidade de análise jurídica prévia.  

Art. 9º As normas complementares necessárias à execução do disposto no art 8º poderão 
ser editadas pelo chefe do Poder Executivo. 

CAPÍTULO II 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO 

Seção I 

Disposições gerais 

 Art. 10 A seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria, 
instrumentalizada por termo de colaboração ou termo de fomento, deverá ser realizada 
pela administração pública municipal por meio de chamamento público, nos termos do 
art. 24 da Lei nº 13.019, de 2014, observando-se os princípios da isonomia, legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, 
vinculação ao instrumento convocatório e julgamento objetivo, com vistas à seleção da 
proposta mais vantajosa para satisfação do interesse social.  

§ 1º O chamamento público poderá selecionar mais de uma proposta, se houver previsão 
no edital. 

 § 2º O chamamento público para celebração de parcerias executadas com recursos de 
fundos específicos poderá ser realizado pelos respectivos conselhos gestores, conforme 
legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e deste Decreto.  

§ 3º Os termos de fomento ou de colaboração que envolvam recursos decorrentes de 
emendas parlamentares às leis orçamentárias anuais, serão celebrados sem chamamento 
público, nos termos do art. 29 da Lei nº 13.019, de 2014, exceto, em relação aos acordos 
de cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de bens ou 
outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 
chamamento público observará o disposto nesta Lei. 

§ 4º Os procedimentos e prazos para verificação de impedimentos técnicos nas emendas 
parlamentares de que trata o §3º serão definidos em ato do Secretário Municipal ao qual 
está vinculado o Planejamento e Orçamento.  

§ 5º O chamamento público poderá ser dispensado ou será considerado inexigível nas 
hipóteses previstas nos art. 30 e art. 31 da Lei nº 13.019, de 2014, mediante decisão 
fundamentada do administrador público municipal, nos termos do art. 32 da referida Lei 
e das disposições deste Decreto.  

Art. 11 Todos os chamamentos públicos realizados pela Administração Direta, bem como 
as respectivas publicações oficiais deverão ser conduzidos pela Secretaria Municipal de 
Casa Civil. 

§1º Motivadamente, outro órgão da administração pública municipal poderá conduzir o 
chamamento público e instituir Comissão de Seleção própria com seus agentes públicos 
e de outras secretarias, desde que com a anuência das respectivas autoridades 
responsáveis pelos agentes públicos designados. 

 §2º Os chamamentos públicos realizados pela administração indireta serão realizados de 
maneira autônoma nos moldes do regimento interno de cada entidade.  

Art. 12 A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e 
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e 
instâncias decisórias, independentemente da modalidade de parceria.  

Parágrafo único. Sempre que possível, órgãos estabelecerão os critérios a serem seguidos, 
especialmente quanto às seguintes características:  

I - objetivos; 

 II - metas;  

III - custos; 

 IV - indicadores, quantitativos ou qualitativos, de avaliação de resultados. 

 Art. 13 O edital de chamamento público especificará, no mínimo:   

I - a programação orçamentária;  

II - o objeto da parceria com indicação da política, do plano, do programa ou da ação 
correspondente;  

III - a data, o prazo, as condições, o local e a forma de apresentação das propostas; 

 IV – a forma e prazo para esclarecimento de dúvidas sobre as normas editalícias;  

V – a possibilidade de atuação em rede, se for o caso;  

VI – as condições para interposição de recurso administrativo no âmbito do processo de 
seleção;  

VII- o valor de referência para a realização do objeto, no termo de colaboração, ou o teto, 
no termo de fomento;  

VIII - a previsão de contrapartida em bens e serviços, se for o caso;  

IX - a minuta do instrumento de parceria e a minuta do plano de trabalho, no caso de 
termo de colaboração, ou das diretrizes para a sua construção, no caso de termo de 
fomento;  

X - as medidas de acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e 
idosos, de acordo com as características do objeto da parceria;  

XI – requisitos mínimos e condições de habilitação dos interessados;  

XII - as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios 
estabelecidos, se for o caso; e 

 XIII – os elementos mínimos que devem compor as propostas.  
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§ 1º Nos casos das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro 
seguinte ao da seleção, o órgão municipal indicará a previsão dos créditos necessários 
para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

 § 2 º Os critérios de julgamento de que trata o inciso XII do caput deverão abranger, no 
mínimo, o grau de adequação da proposta:  

I - aos objetivos da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria; 
e  

II - ao valor de referência ou teto constante do edital.  

§ 3º Os critérios de julgamento não poderão se restringir ao valor apresentado para a 
proposta, observado o disposto no § 5º do art. 27 da Lei nº 13.019, de 2014. 

§ 4º Para celebração de parcerias, poderão ser privilegiados critérios de julgamento como 
inovação e criatividade, conforme previsão no edital.  

§ 5º O edital não exigirá, como condição para a celebração da parceria, que as 
organizações da sociedade civil possuam certificação ou titulação concedida pelo Estado, 
exceto quando a exigência decorrer de previsão na legislação específica da política 
setorial.  

§ 6º O edital poderá incluir, motivadamente, cláusulas e condições específicas da 
execução da política, do plano, do programa ou da ação em que se insere a parceria e 
poderá estabelecer execução por público determinado, delimitação territorial, pontuação 
diferenciada, cotas, entre outros, visando, especialmente, aos seguintes objetivos:  

I - redução nas desigualdades sociais e regionais;  

II - promoção da igualdade de gênero, racial, de direitos de Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros, Travestis, Transexuais, Queer, Intersex, Assexuais e mais – LGBTQIA+ 
ou de direitos das pessoas com deficiência;  

III - promoção de direitos de indígenas, de quilombolas e de povos e comunidades 
tradicionais; ou  

IV - promoção de direitos de quaisquer populações em situação de vulnerabilidade social 
ou ambiental; 

V – promoção da diversidade cultural e da educação para a cidadania ativa.  

§ 7º O edital de chamamento público deverá conter dados e informações sobre a política, 
o plano, o programa ou a ação em que se insira a parceria para orientar a elaboração das 
metas e indicadores da proposta pela organização da sociedade civil. 

 § 8 º O órgão da administração pública municipal deverá assegurar que o valor de 
referência ou o teto indicado no edital seja compatível com o objeto da parceria, de acordo 
com as disposições do art. 17 deste decreto.  

§ 9º A parceria poderá se efetivar por meio da atuação em rede de que trata o Capítulo 
IV, desde que haja disposição expressa no edital.  

§ 10 Em caso de chamamento público deserto ou fracassado, poderá o administrador 
público ratificar o interesse e reabrir o prazo de apresentação de propostas por, no 
mínimo, mais trinta dias.  

§ 11 É vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo em 
decorrência de qualquer circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto 
da parceria, salvo as hipóteses previstas nos incisos I e II do §2º do art. 24 da Lei 13.019, 
de 2014. 

Art. 14. O chamamento público será amplamente divulgado no sítio eletrônico oficial do 
órgão municipal e no Portal da Transparência em, no mínimo, trinta dias antes da data 
marcada para o início da análise das propostas pela Comissão de Seleção. 

 § 1º A administração pública municipal disponibilizará, sempre que possível, meios 
adicionais de divulgação dos editais de chamamento público, especialmente nos casos de 
parcerias que envolvam indígenas, quilombolas, povos e comunidades tradicionais e 
outros grupos sociais sujeitos a restrições de acesso à informação pelos meios tradicionais 
de comunicação;  

§ 2º O extrato será publicado no Diário Oficial do Município previamente ou até o dia da 
publicação do edital em sítio eletrônico e deverá indicar o local e os endereços eletrônicos 
nos quais os interessados poderão obter a íntegra do documento.  

Art. 15 O prazo para a apresentação de propostas será de, no mínimo, trinta dias, contado 
da data de publicação do edital.  

Parágrafo Único. As OSCs interessadas deverão protocolar suas propostas, dentro do 
período previamente estipulado e no local informados no edital do chamamento público.  

Art. 16 É facultada a exigência justificada de contrapartida em bens e serviços, cuja 
expressão monetária será identificada no termo de fomento ou de colaboração, não 
podendo ser exigido o depósito do valor correspondente.  

Parágrafo único. É vedada a exigência de contrapartida financeira como requisito para 
celebração da parceria. 

Seção II 

Procedimentos preliminares 

Art. 17 A pesquisa de preços será realizada com o objetivo de atribuir valor adequado ao 
edital de chamamento público e deverá ser a mais ampla possível, incluindo a maior 
diversidade de fontes disponíveis, utilizando-se, sempre que possível, os seguintes 
parâmetros: 

 I - ao Portal de Compras Governamentais - www.comprasgovernamentais.gov.br; 

 II - consulta a preços publicados em mídia especializada, sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;  

III - consulta a parcerias similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos, 
no máximo, nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa de preços;  
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IV - pesquisa em bancos de preços públicos ou privados devidamente estabelecidos e 
reconhecidos no mercado.  

Parágrafo Único Os critérios previstos para formação e justificativa do preço constantes 
do presente Decreto não excluem outros que poderão ser adotados pelo órgão responsável 
pela parceria, desde que devidamente justificada pela autoridade competente.  

Art. 18 A formação do preço deverá contemplar, sempre que possível, a descrição dos 
custos constantes da minuta de plano de trabalho para formação do preço em planilhas, 
elaborada pelo próprio órgão gestor, que expressem a sua composição por grupos de 
despesa, incluindo as despesas ordinárias e extraordinárias.  

§ 1º Consideram-se despesas ordinárias, obrigatoriamente, as seguintes, que deverão 
integrar a planilha de preços prevista no caput deste artigo:  

I – os equipamentos necessários à prestação das atividades descritas na minuta de plano 
de trabalho; 

 II – os encargos da manutenção e reparos nos equipamentos públicos;  

III – recursos de gestão de pessoas, inclusive os encargos trabalhistas, sociais e 
previdenciários eventualmente incidentes; 

 IV – despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água, luz e gás;  

V – impostos e demais despesas tributárias;  

VI – toda e qualquer despesa usual e estritamente ligada a execução da minuta de plano 
de trabalho. 

§ 2º Consideram-se despesas extraordinárias os custos indiretos não discriminados nos 
itens acima, que incidam eventualmente sobre a parceria, e que deverão integrar a 
formação de preço, tais como: 

 I – diárias de viagens;  

II – alimentação e transporte, desde que não sejam concedidos em virtude de vínculo 
empregatício; e 

 III – outras despesas não previstas no presente Decreto, desde que sejam eventuais e 
estejam estritamente ligadas ao cumprimento do objeto da minuta de plano de trabalho e 
sejam justificadas pela autoridade competente.  

Art. 19 A despesa estimada para a formalização das parcerias se sujeita à aprovação do 
órgão responsável pela sua execução.  

Parágrafo único. O processo administrativo deverá ser encaminhado para análise da 
Controladoria Geral do Município.  

Art. 20 O administrador público apresentará justificativa técnica contendo a metodologia 
adotada para a formação do preço estabelecido, a relevância do projeto, a descrição do 
interesse público social envolvido, bem como a justificativa pela escolha do termo de 
fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação.  

Parágrafo único. O documento referido deverá constar nos autos do processo 
anteriormente à publicação do edital.  

Art. 21 O parecer jurídico será emitido pela Procuradoria Geral do Município quando se 
tratar de parceria a ser firmada pela Administração Direta e pelo respectivo órgão 
responsável pela assessoria jurídica no caso de entidade pertencente a Administração 
Indireta, previamente à publicação do edital de chamamento público.  

§ 1º O parecer de que trata o caput abrangerá:  

I - análise da juridicidade das parcerias; e  

II - consulta sobre dúvida específica apresentada pelo gestor da parceria ou por outra 
autoridade que se manifestar no processo.  

§ 2º A manifestação não abrangerá a análise de conteúdo técnico de documentos do 
processo ou mesmo análise das justificativas e do interesse público na formalização da 
parceria.  

§ 3º A manifestação jurídica será dispensada quando já houver parecer sobre a minuta do 
edital do chamamento público e do respectivo termo de colaboração ou de fomento.  

§ 4º A manifestação individual em cada processo será dispensada quando já houver 
parecer sobre minuta-padrão e em outras hipóteses definidas no ato de que trata o § 5º.  

§ 5º A Procuradoria Geral do Município poderá disciplinar, no âmbito do Município, o 
disposto neste artigo.  

Seção III 

Da comissão de seleção 

Art. 22 O processamento do chamamento público e o julgamento das propostas serão 
realizados pela comissão de seleção instituída por portaria da autoridade máxima do órgão 
responsável pelo chamamento, composta por, no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) 
membros, assegurada a participação de, pelo menos, um servidor ocupante de cargo 
efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal.  

§ 1º Para subsidiar seus trabalhos, a comissão de seleção poderá solicitar assessoramento 
técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.  

§ 2º O órgão municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de seleção, observado 
o princípio da eficiência. 

 § 3º A seleção de parceria executada com recursos de fundo específico poderá ser 
realizada por comissão de seleção a ser constituída pelo respectivo conselho gestor, 
conforme legislação específica, respeitadas as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e 
deste Decreto.  

§ 4º A Comissão de Seleção deverá ser constituída em maioria por membros lotados no 
órgão responsável pela parceria.  

§ 5º A função específica de membro da comissão de monitoramento e avaliação não será 
remunerada.  
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Art. 23 O membro da comissão de seleção deverá se declarar impedido de participar do 
processo de seleção quando verificar que:  

I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado de qualquer organização da sociedade civil participante do 
chamamento público; ou 

 II - sua atuação no processo de seleção configurar conflito de interesse;  

§ 1º A declaração de impedimento de membro da comissão de seleção não obsta a 
continuidade do processo de seleção e a celebração de parceria entre a organização da 
sociedade civil e o órgão ou a entidade pública municipal.  

§ 2º Na hipótese do §1º, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído, a fim 
de viabilizar a realização ou continuidade do processo de seleção.  

Art. 24 Cabe à Comissão de Seleção:  

I – receber os envelopes com as propostas lacrados da Secretaria Municipal de 
Administração ou do órgão responsável pela parceria;  

II - analisar, de forma objetiva, as propostas recebidas dentro do prazo estipulado e 
estabelecer as notas, seguindo os critérios e condições estabelecidos no edital de 
chamamento público;  

III – classificar as propostas de forma decrescente, da maior à menor nota, acompanhadas 
de justificativa sempre que possível; e 

 IV – receber os recursos interpostos contra a sua decisão e reconsiderá-la na forma do 
art. 28 deste Decreto, ou, caso não a reconsidere, encaminhar ao processo o administrador 
público para decisão final do recurso; e  

V - encaminhar o processo ao administrador público para homologação do resultado 
definitivo.  

§ 1º O prazo para a análise referida no inciso II do caput não poderá ser inferior a quinze 
dias. 

 § 2º Todos os atos da Comissão deverão ser publicados no sítio eletrônico da Prefeitura 
ou do órgão responsável no prazo de até cinco dias da prolação. 

 § 3º A avaliação e classificação das propostas realizadas pela comissão de seleção 
consistirão em atribuir para as propostas uma nota final, a qual será formada pela média 
das notas individuais dos avaliadores.  

§ 4º Os membros da comissão deverão atribuir notas individuais às propostas, 
separadamente conforme cada critério de julgamento exposto no edital.  

§ 5º As notas individuais e a nota final das propostas deverão ser discriminadas em uma 
ata de julgamento a ser elaborada pelos avaliadores e juntada ao processo administrativo.  

Seção IV 

Do processo de seleção 

Art. 25 O processo de seleção abrangerá a avaliação das propostas, a divulgação e a 
homologação dos resultados.  

Parágrafo único. Compete, única e exclusivamente, ao administrador público, a 
homologação do resultado, bem como a aprovação do plano de trabalho pormenorizado 
e a decisão pela celebração ou não da parceria.  

Art. 26 A avaliação das propostas de trabalho terá caráter eliminatório e classificatório.  

§ 1º As propostas serão classificadas de acordo com os critérios de julgamento 
estabelecidos no edital. 

 § 2º Será eliminada a organização da sociedade civil cuja proposta esteja em desacordo 
com os termos do edital ou que não contenha as seguintes informações:  

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a 
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;  

II - as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e a definição dos indicadores, 
documentos e outros meios a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;  

III - os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e  

IV - o valor global.  

§ 3º Os critérios de julgamento deverão abranger, no mínimo, o grau de adequação da 
proposta: 

 I - aos objetivos específicos do programa ou da ação em que se insere o objeto da 
parceria, sendo considerados:  

a) grau pleno de atendimento: quando a proposta demonstrar, explicitamente, a adequação 
referida no caput através de correlação de suas atividades, ações ou projetos aos objetivos 
específicos do programa ou ação em que o objeto se insere;  

b) grau satisfatório de atendimento: quando a proposta demonstrar média adequação, 
reproduzindo os objetivos específicos do programa ou ação em que o objeto se insere, 
sem desenvolvê-los minimamente;  

c) grau insatisfatório de atendimento: quando a proposta demonstrar pouca ou nenhuma 
ligação ou menção aos objetivos específicos do programa ou ação em que o objeto se 
insere. 

 II - ao valor de referência ou teto constante do edital de chamamento, se for o caso. 

§ 5º Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada 
ao valor de referência constante do edital de chamamento público. 

§6º A falsidade de informações, em especial as relativas a experiências pretéritas da 
organização, acarretará a eliminação das propostas, podendo ensejar, ainda, a aplicação 
de sanção administrativa contra a instituição proponente e comunicação do fato às 
autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime, 
sendo obrigação da autoridade máxima do órgão a adoção de providências neste sentido.  
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Seção V 

Da divulgação e da homologação de resultados 

Art. 27 O órgão municipal divulgará o resultado preliminar do julgamento das propostas 
realizado pela comissão de seleção no seu sítio eletrônico oficial e no Portal da 
Transparência, em conformidade com o cronograma do chamamento público constante 
do edital.  

Parágrafo único. O período de divulgação não poderá ser maior do que cinco dias após a 
prolação do resultado. 

 Art. 28 As organizações da sociedade civil poderão apresentar recurso contra o resultado 
preliminar, no prazo de cinco dias, contado da publicação da decisão, ao colegiado que a 
proferiu.  

§ 1º Os recursos que não forem reconsiderados pelo colegiado no prazo de cinco dias, 
contados do recebimento, deverão ser encaminhados ao administrador público para 
decisão final.  

§ 2º Os recursos serão apresentados na forma descrita no edital.  

§ 3º No caso de seleção realizada por conselho gestor de fundo, a competência para 
decisão final do recurso poderá observar regulamento próprio do conselho. 

 § 4º Não caberá novo recurso da decisão do recurso previsto neste artigo. 

 Art. 29 Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de 
recurso, o administrador público deverá homologar e divulgar, no seu sítio eletrônico 
oficial e no Portal da Transparência, as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção.  

Parágrafo único. Após a divulgação do resultado definitivo, o administrador público dará 
início à fase de celebração, nos termos dos artigos 38 e seguintes do presente Decreto.  

Seção VI 

Da dispensa e inexigibilidade do chamamento público 

Art. 30 O Administrador Público poderá dispensar a realização do chamamento público 
nas hipóteses previstas no art. 30, da Lei Federal nº 13.019, de 2014.  

Parágrafo único. A dispensa de chamamento público prevista no inciso VI, do art. 30, da 
Lei Federal nº 13.019, de 2014, dependerá, conforme a matéria, de prévio credenciamento 
perante a administração pública municipal, devendo a organização da sociedade civil 
interessada comprovar o atendimento dos requisitos definidos na legislação específica, 
sem prejuízo das orientações editadas pelo respectivo conselho gestor de política pública. 

 Art. 31 Será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 
de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do 
objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

 Art. 32 A ausência de realização de chamamento público, por dispensa ou 
inexigibilidade, será devidamente motivada pelo administrador público, que instruirá o 
procedimento com elementos que demonstrem:  

I - a caracterização da situação fática e seu enquadramento nas hipóteses previstas nos 
artigos 30 e 31 do presente Decreto;  

II - a razão da escolha da organização da sociedade civil; e  

III - a justificativa do valor previsto para a realização do objeto. 

 § 1º Sob pena de nulidade do ato de formalização de parceria, deverá ser publicado no 
prazo de cinco dias antes da formalização, o extrato da justificativa de dispensa ou a 
inexigibilidade de realização de chamamento público, no sítio oficial da administração 
pública na internet e, eventualmente, a critério do administrador público, também no meio 
oficial de publicidade da administração pública. 

 § 2º Admite-se a impugnação à justificativa de dispensa ou a inexigibilidade de 
realização de chamamento público, apresentada no prazo de cinco dias a contar de sua 
publicação, cujo teor deve ser analisado pelo administrador público responsável em até 
cinco dias da data do respectivo protocolo.  

§ 3º Havendo fundamento na impugnação, será desfeito o ato que declarou a dispensa ou 
considerou inexigível o chamamento público, e imediatamente iniciado o procedimento 
para a realização do chamamento público, conforme o caso.  

§ 4º A dispensa e a inexigibilidade de chamamento público, bem como o chamamento 
público dispensado nos casos que envolvam recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais, nos termos do art. 29 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014, não afastam a aplicação dos demais dispositivos deste Decreto.  

 

Seção VII  

Da anulação e revogação do chamamento público. 

Art. 33 O administrador público poderá revogar o chamamento público por juízo de 
conveniência e oportunidade, mediante fato superveniente, ou deverá anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado.  

§ 1º A anulação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.  

§ 2º A nulidade do processo de chamamento público induz à do termo de colaboração, de 
fomento ou do acordo de cooperação.  

§ 3º No caso de anulação ou revogação do chamamento público, fica assegurado o 
contraditório e a ampla defesa da OSC interessada. 

 § 4º O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do procedimento de 
dispensa e inexigibilidade de realização de chamamento público.  

CAPÍTULO III 
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DA CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

Seção I 

Do instrumento de parceria 

 Art. 34 O termo de fomento ou de colaboração ou o acordo de cooperação deverá conter 
as cláusulas essenciais previstas no art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014 e as seguintes: 

 I - descrição do objeto pactuado;  

II – compromissos dos partícipes;  

III - valor total do repasse e cronograma de desembolso;  

IV – classificação orçamentária da despesa com a parceria, mencionando-se o número e 
a declaração de que em termo de apostilamento serão indicados os créditos de exercícios 
futuros;  

V- exigência ou dispensa de contrapartida, cujo objeto será bens ou serviços;  

VI – obrigação de prestar contas, com definição de forma, metodologia e prazos; 

 VII – forma de monitoramento e avaliação, com indicação dos recursos humanos e 
tecnológicos que serão empregados ou, se for o caso, a indicação da participação de apoio 
técnico contratado;  

VIII – obrigatoriedade de restituir saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão, ou 
extinção da parceria, sob pena de instauração de tomadas de contas; 

 IX –a definição, se for o caso, da destinação das receitas arrecadadas que excederem às 
metas estabelecidas;  

X –a definição, se for o caso, da titularidade dos bens e direitos remanescentes na data da 
conclusão ou extinção da parceria e que, em razão de sua execução, tenham sido 
adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração 
pública; 

 XI – prerrogativa atribuída à administração pública municipal para assumir ou transferir 
a responsabilidade pela execução do objeto, no caso de paralisação, de modo a evitar sua 
descontinuidade;  

XII – obrigação de a organização da sociedade civil movimentar os recursos em conta 
bancária específica;  

XIII – livre acesso dos agentes da administração pública municipal, do controle interno e 
do Tribunal de Contas do Rio de Janeiro aos documentos e às informações relacionadas 
a termos de colaboração ou de fomento, bem como aos locais de execução do objeto; 

 XIV - faculdade de os partícipes rescindirem o instrumento a qualquer tempo, com as 
condições, sanções e delimitações claras de responsabilidades, além da estipulação de 

prazo mínimo de antecedência para a comunicação da intenção rescisória, que não poderá 
ser inferior a 60 (sessenta) dias;  

XV - responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal;  

XVI - responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto previsto no termo de colaboração ou de fomento, não implicando responsabilidade 
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da 
sociedade civil em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

 XVII – titularidade e direito de uso de bens resultantes da parceria que estiverem 
submetidos ao regime jurídico de propriedade intelectual; e 

 XVIII – indicação do foro da Comarca de Guapimirim para dirimir dúvidas e conflitos 
decorrentes da execução da parceria, estabelecendo a obrigatoriedade da prévia tentativa 
de solução administrativa pública municipal.  

XIX – a vigência e as hipóteses de prorrogação 

§ 1º O plano de trabalho aprovado é parte integrante do instrumento de parceria e deverá 
conter a assinatura dos parceiros e constar como anexo obrigatório, contendo, 
minimamente os elementos previstos no art. 22 da Lei 13.019, de 2014.  

§ 2º A possibilidade de prorrogação da parceria prevista no inciso VI do art. 42 da Lei 
13.019, de 2014, deve ser justificada pelo administrador público, indicando os proveitos 
da manutenção da parceria.  

§ 3º A prorrogação de prazo prevista no inciso VI do art. 42 da Lei 13.019, de 2014, 
depende de manifestação favorável do gestor da parceria, devendo ser ratificado pelo 
Administrador Público responsável por celebrar a parceria ou de agente público a ele 
diretamente subordinado, vedada a subdelegação.  

Art. 35 A cláusula de vigência de que trata o inciso VI do caput do art. 42 da Lei nº 
13.019, de 2014 , deverá estabelecer prazo correspondente ao tempo necessário para a 
execução integral do objeto da parceria, passível de prorrogação, desde que o período 
total de vigência não exceda cinco anos. 

§1º Nos casos de celebração de termo de colaboração para execução de atividades de 
natureza continuada, o prazo de que trata o caput, desde que tecnicamente justificado, 
poderá ser de até dez anos.  

Parágrafo Segundo - O período total de vigência poderá, excepcionalmente, ser superior 
ao limite previsto no parágrafo anterior quando houver decisão técnica fundamentada da 
administração pública municipal que, sem prejuízo de outros elementos, reconheça: 

I - a excepcionalidade da situação fática; e 

II - o interesse público no prazo maior da parceria. 
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Parágrafo Terceiro. As prorrogações deverão ser precedidas de analises técnicas e 
jurídicas e a eventual decisão fundamentada no Parágrafo Segundo deste artigo, 
encaminhada, ulteriormente, a ratificação do Secretario da Pasta. 

Art. 36 Quando a execução da parceria resultar na produção de bem submetido ao regime 
jurídico relativo à propriedade intelectual, o termo ou acordo disporá, em cláusula 
específica, sobre sua titularidade e seu direito de uso, observado o interesse público e o 
disposto na Lei nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 , e na Lei nº 9.279, de 14 de maio de 
1996.  

Parágrafo único. A cláusula de que trata este artigo deverá dispor sobre o tempo e o prazo 
da licença, as modalidades de utilização e a indicação quanto ao alcance da licença, se 
unicamente para o território nacional ou também para outros territórios. 

 Art. 37 A cláusula de definição da titularidade dos bens remanescentes adquiridos, 
produzidos ou transformados com recursos repassados pela administração pública 
municipal após o fim da parceria, prevista no inciso X do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, 
de 2014, poderá determinar a titularidade dos bens remanescentes: 

 I - para o órgão municipal, quando necessários para assegurar a continuidade do objeto 
pactuado, seja por meio da celebração de nova parceria, seja pela execução direta do 
objeto pela administração pública municipal; ou  

II - para a organização da sociedade civil, quando os bens forem úteis à continuidade da 
execução de ações de interesse social pela organização 

. § 1º Na hipótese do inciso I do caput, a organização da sociedade civil deverá, a partir 
da data da apresentação da prestação de contas final, disponibilizar os bens para a 
administração pública municipal, que deverá retirá-los, no prazo de até noventa dias, após 
o qual a organização da sociedade civil não mais será responsável pelos bens. 

 § 2º A cláusula de determinação da titularidade dos bens remanescentes para o órgão 
municipal formaliza a promessa de transferência da propriedade de que trata o art. 35, § 
5º, da Lei nº 13.019, de 2014. 

 § 3º Na hipótese do inciso II do caput, a cláusula de definição da titularidade dos bens 
remanescentes poderá prever que a organização da sociedade civil possa realizar doação 
a terceiros, inclusive beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que 
demonstrada sua utilidade para realização ou continuidade de ações de interesse social. 

 § 4º Na hipótese do inciso II do caput, caso a prestação de contas final seja rejeitada, a 
titularidade dos bens remanescentes permanecerá com a organização da sociedade civil, 
observados os seguintes procedimentos:  

I - não será exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação 
da rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou  

II - o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo 
do dano ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao 
seu uso ou aquisição.  

§ 5º Na hipótese de dissolução da organização da sociedade civil durante a vigência da 
parceria:  

I - os bens remanescentes deverão ser retirados pela administração pública municipal, no 
prazo de até noventa dias, contado da data de notificação da dissolução, na hipótese em 
que a titularidade seja do órgão ou da entidade pública municipal; ou 

 II - o valor pelo qual os bens remanescentes foram adquiridos deverá ser computado no 
cálculo do valor a ser ressarcido, na hipótese em que a titularidade seja da organização da 
sociedade civil. 

Seção II 

Da celebração 

Art. 38 Homologado o resultado, o órgão responsável pela parceria conduzirá a fase de 
celebração na forma indicada nesta seção.  

Art. 39 A celebração do termo de fomento ou do termo de colaboração depende da 
indicação expressa de prévia dotação orçamentária para execução da parceria.  

Parágrafo único. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à 
cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro deverá ser 
efetivada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria no exercício 
em que a despesa estiver consignada, nos termos do disposto no inciso II do § 1 º do art. 
67. 

 Art. 40 Para a celebração da parceria, o órgão responsável pela parceria convocará a 
organização da sociedade civil selecionada para, no prazo de quinze dias, apresentar o 
seu plano de trabalho pormenorizado, que deverá conter, no mínimo, os seguintes 
elementos:  

I - a descrição da realidade objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo com a 
atividade ou o projeto e com as metas a serem atingidas;  

II - a forma e a pormenorização da execução das ações, indicando, quando cabível, as que 
demandarão atuação em rede; 

 III - a descrição de metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas relacionadas com 
os objetivos e as diretrizes da minuta de plano de trabalho, bem como a atribuição de 
valor monetário a tais metas;  

IV - a pormenorização dos indicadores, documentos e outros meios a serem utilizados 
para a aferição do cumprimento das metas;  

V - a previsão de receitas e a estimativa de despesas a serem realizadas na execução das 
ações, incluindo os encargos sociais e trabalhistas e a discriminação dos custos indiretos 
necessários à execução do objeto;  

VI - os valores a serem repassados mediante cronograma de desembolso;  

VII - as ações que demandarão pagamento em espécie, quando for o caso, na forma do 
art. 64 deste Decreto; e  
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VIII - cronograma de execução das metas e objetivos.  

§ 1º A previsão de receitas e despesas de que trata o inciso V do caput deverá incluir os 
elementos indicativos da mensuração da compatibilidade dos custos apresentados com os 
preços praticados no mercado ou com outras parcerias da mesma natureza, tais como 
cotações, tabelas de preços de associações profissionais, publicações especializadas ou 
quaisquer outras fontes de informação disponíveis ao público.  

§ 2º Somente será aprovado o plano de trabalho pormenorizado que estiver de acordo 
com as informações já apresentadas na proposta, observados os termos e as condições 
constantes no edital.  

§ 3º Para fins do disposto no § 2º, o órgão responsável pela parceria poderá solicitar a 
realização de ajustes e melhorias no plano de trabalho, observados os termos e as 
condições da proposta e do edital.  

§ 4º O prazo para realização de ajustes no plano de trabalho pormenorizado será de quinze 
dias, prorrogáveis por igual período, contado da data de recebimento da solicitação 
apresentada à organização da sociedade civil na forma do § 3º.  

§ 5º A aprovação do plano de trabalho pormenorizado pelo administrador público não 
gerará direito à celebração da parceria.  

Art. 41 Além da apresentação do plano de trabalho pormenorizado, a organização da 
sociedade civil selecionada, no prazo de que trata o caput do art. 40, deverá comprovar o 
cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º , nos incisos I a V do 
caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014 , e a 
não ocorrência de hipóteses que incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida 
Lei , que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos:  

I - cópia do estatuto registrado e suas alterações, em conformidade com as exigências 
previstas no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014, constando normas de organização interna 
que prevejam expressamente:  

a) objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social;  

b) que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido 
a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos deste Decreto e cujo 
objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; e  

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 
Normas Brasileiras de Contabilidade.  

II - comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido 
no sítio eletrônico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que 
a organização da sociedade civil existe há, no mínimo, três anos com cadastro ativo;  

III - comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto 
de natureza semelhante de, no mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, 
podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:  

a) instrumentos de parceria, inclusive executados em rede, firmados com órgãos e 
entidades da administração pública, entes estrangeiros, entidades e organismos 
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

 b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;  

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela 
organização da sociedade civil ou a respeito dela;  

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam 
dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros; 

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 
atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 
emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade 
civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou 
comitês de políticas públicas, entes estrangeiros ou entidades ou organismos de 
cooperação internacional; ou 

 f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade 
civil;  

IV - Certidão de Regularidade Relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União e Certidão de Regularidade dos Tributos Municipais da sede da organização da 
sociedade civil;  

V - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CRF/FGTS;  

VI - Certidão de Regularidade junto à Justiça Trabalhista; 

 VII - relação nominal atualizada dos dirigentes da organização da sociedade civil, 
conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e 
órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas 
Físicas - CPF de cada um deles; 

 VIII - cópia de documento que comprove que a organização da sociedade civil funciona 
no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou contrato de locação; 

 IX - declaração do representante legal da organização da sociedade civil com informação 
de que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas 
no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento; e 

 X – certidões negativas de contas julgadas irregulares, emitidas pelo Tribunal de Contas 
da União – TCU e pelo Tribunal de Contas do Estado do Estado do Rio de Janeiro – 
TCE/RJ; e  

XI – declaração do representante legal da organização da sociedade civil sobre a 
existência de instalações e outras condições materiais da organização ou sobre a previsão 
de contratar ou adquirir com recursos da parceria.  

§ 1º A capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil independe da 
capacidade já instalada, admitida a contratação de profissionais, a aquisição de bens e 
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equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o 
cumprimento do objeto da parceria.  

§ 2º Serão consideradas regulares, para fins de cumprimento do disposto dos incisos IV a 
VI do caput, as certidões positivas com efeito de negativas. 

 § 3º A critério da organização da sociedade civil, os documentos previstos nos incisos 
IV e V do caput poderão ser substituídos pelo extrato emitido pelo Serviço Auxiliar de 
Informações para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda.  

§ 4º As organizações da sociedade civil ficarão dispensadas de reapresentar as certidões 
de que tratam os incisos IV a VI do caput que estiverem vencidas no momento da análise, 
desde que estejam disponíveis eletronicamente.  

§ 5º A organização da sociedade civil deverá comunicar alterações em seus atos 
constitutivos e em seu quadro de dirigentes, quando houver.  

Art. 42 Além dos documentos relacionados no art. 41, a organização da sociedade civil, 
por meio de seu representante legal, deverá apresentar, no mesmo prazo de que trata o 
caput do art. 40, declaração de que:  

I - não há, em seu quadro de dirigentes: 

 a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal; e  

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a” deste inciso; 

 II - não contratará, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive 
aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 
administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e  

III - não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: 

 a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da 
administração pública municipal;  

b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias; e  

c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou 
contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa 
de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 § 1º Para fins deste Decreto, entende -se por membro de Poder o titular de cargo estrutural 
à organização política do País que exerça atividade típica de governo, de forma 

remunerada, como Presidente da República, Governadores, Prefeitos, e seus respectivos 
vices, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais, Senadores, Deputados 
Federais, Deputados Estaduais, Vereadores, membros do Poder Judiciário e membros do 
Ministério Público.  

§ 2º Para fins deste Decreto, não são considerados membros de Poder os integrantes de 
conselhos de direitos e de políticas públicas.  

Art. 43 Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou quando 
as certidões do art. 41 estiverem com prazo de vigência expirado e novas certidões não 
estiverem disponíveis eletronicamente, a organização da sociedade civil será notificada 
para, no prazo de quinze dias, regularizar a documentação, sob pena de não celebração da 
parceria.  

Art. 44 No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de 
parcerias, a Administração Pública deverá realizar consultas à relação de organizações da 
sociedade civil suspensas de contratar e licitar com a Administração Pública municipal, 
estadual e federal.  

§ 1º Poderão ser consultados, ainda, caso disponibilizados para a administração pública 
municipal, o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas - CEPIM, 
o Sistema de Convênios da administração pública federal - SICONV, o Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin, bem como os 
cadastros relativos ao julgamento de contas pelos Tribunais de Contas da União, do 
Estado e dos Municípios. 

 § 2º Para fins de apuração do constante no inciso IV do caput do art. 39 da Lei nº 13.019, 
de 2014, o gestor da parceria verificará a existência de contas rejeitadas em âmbito 
federal, estadual, distrital ou municipal que constem da plataforma eletrônica de que trata 
o art. 4º, cujas informações preponderarão sobre aquelas constantes no documento a que 
se refere o inciso IX do caput do art. 41, se houver.  

Art. 45 Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 
requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 
convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada, 
procedendo-se à nova verificação documental. 

 Parágrafo único. No caso de desistência de formar a parceria por parte da OSC 
vencedora, será convocada a segunda colocada, nos termos da proposta por ela 
apresentada, respeitando os limites mínimos e máximos previstos neste Decreto e no 
edital.  

Art. 46 O órgão responsável pela política pública na qual se insere o objeto da parceria a 
ser prestada, deverá emitir parecer técnico, antes da celebração da parceria, na forma do 
art. 35, V, da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 

 §1º O parecer técnico deverá ser elaborado por um servidor ou equipe do órgão finalístico 
com competência para se manifestar sobre os termos técnicos da parceria. 

 § 2º O parecer técnico é documento condicionante da assinatura do termo de colaboração 
e do termo de fomento, na forma do artigo 35 da Lei Federal nº 13.019, de 2014.  
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§ 3º O órgão incluirá no parecer técnico o nome completo e matrícula dos servidores ou 
empregados públicos designados como gestor da parceria e como membros da comissão 
de monitoramento e avaliação. 

 § 4º Para fins do disposto na alínea “c” do inciso V do caput do art. 35 da Lei nº 13.019, 
de 2014, o parecer analisará a compatibilidade entre os valores apresentados no plano de 
trabalho pormenorizado, conforme disposto no § 1º do art. 40, e o valor de referência ou 
teto indicado no edital, conforme disposto no § 8º do art. 13.  

Art. 47 Os termos de fomento e de colaboração serão firmados pelo administrador 
público.  

Art. 48 A eficácia do instrumento da parceria e de seus aditamentos fica condicionada à 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município e no sítio eletrônico 
oficial, contendo no mínimo: 

 I – número sequencial da parceria por órgão da administração pública municipal e ano 
de celebração;  

II – identificação dos partícipes;  

III – objeto;  

IV - valor do repasse;  

V – valor da contrapartida quando for o caso; 

 VI – dotação do orçamento municipal;  

VII – data da assinatura; 

 VIII - período de vigência.  

§ 1º A publicação do extrato a que se refere o caput será providenciada pelo órgão 
responsável, até cinco dias após a assinatura do instrumento da parceria. 

 § 2º Juntamente ao extrato a que se refere o caput, deverá ser publicada a portaria de 
designação dos servidores para gestor da parceria e para a comissão de monitoramento e 
avaliação, elaborada pelo órgão da administração pública municipal.  

CAPÍTULO IV 

DA ATUAÇÃO EM REDE 

Art. 49 A execução das parcerias pode se dar por atuação em rede de duas ou mais 
organizações da sociedade civil, a ser formalizada mediante assinatura de termo de 
atuação em rede.  

§ 1 º A atuação em rede pode se efetivar pela realização de ações coincidentes, quando 
há identidade de intervenções, ou de ações diferentes e complementares à execução do 
objeto da parceria.  

§ 2º A rede deve ser composta por:  

I - uma organização da sociedade civil celebrante da parceria com a administração pública 
municipal, que ficará responsável pela rede e atuará como sua supervisora, mobilizadora 
e orientadora, podendo participar diretamente ou não da execução do objeto; e  

II - uma ou mais organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes da parceria 
com a administração pública municipal, que deverão executar ações relacionadas ao 
objeto da parceria definidas em comum acordo com a organização da sociedade civil 
celebrante. 

 § 3º A atuação em rede não caracteriza subcontratação de serviços e nem descaracteriza 
a capacidade técnica e operacional da organização da sociedade civil celebrante.  

Art. 50 A atuação em rede será formalizada entre a organização da sociedade civil 
celebrante e cada uma das organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes 
por meio de termo de atuação em rede.  

§ 1º  O termo de atuação em rede especificará direitos e obrigações recíprocas e 
estabelecerá, no mínimo, as ações, as metas e os prazos que serão desenvolvidos pela 
organização da sociedade civil executante e não celebrante e, quando for o caso, o valor 
a ser repassado pela organização da sociedade civil celebrante.  

§ 2º A organização da sociedade civil celebrante deverá comunicar à administração 
pública municipal a assinatura do termo de atuação em rede no prazo de até sessenta dias, 
contado da data de sua assinatura.  

§ 3º Na hipótese de o termo de atuação em rede ser rescindido, a organização da sociedade 
civil celebrante deverá comunicar o fato à administração pública municipal no prazo de 
quinze dias, contado da data da rescisão.  

§ 4º A organização da sociedade civil celebrante deverá assegurar, no momento da 
celebração do termo de atuação em rede, a regularidade jurídica e fiscal da organização 
da sociedade civil executante e não celebrante, que será verificada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos:  

I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil;  

II - cópia do estatuto e eventuais alterações registradas; 

 III - certidões previstas nos incisos IV, V e VI do caput do art. 41; e 

 IV - declaração do representante legal da organização da sociedade civil executante e 
não celebrante de que não possui impedimento nos cadastros públicos de penalidades 
aplicadas e empresas e organizações sem fins lucrativos, bem como nos cadastros 
informativo de créditos não quitados do setor público. 

 § 5º Fica vedada a participação em rede de organização da sociedade civil executante e 
não celebrante que tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes 
da comissão de seleção responsável pelo chamamento público que resultou na celebração 
da parceria.  
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Art. 51 A organização da sociedade civil celebrante deverá comprovar à administração 
pública municipal o cumprimento dos requisitos previstos no art. 35-A da Lei nº 13.019, 
de 2014, a serem verificados por meio da apresentação dos seguintes documentos: 

 I - comprovante de inscrição no CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a organização da sociedade civil 
celebrante existe há, no mínimo, cinco anos com cadastro ativo; e 

 II - comprovantes de capacidade técnica e operacional para supervisionar e orientar a 
rede, sendo admitidos: 

 a) declarações de organizações da sociedade civil que componham a rede de que a 
celebrante participe ou tenha participado;  

b) cartas de princípios, registros de reuniões ou eventos e outros documentos públicos de 
redes de que a celebrante participe ou tenha participado; ou 

 c) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas em rede de que a 
celebrante participe ou tenha participado.  

Parágrafo único. A administração pública municipal verificará se a organização da 
sociedade civil celebrante cumpre os requisitos previstos no caput no momento da 
celebração da parceria.  

Art. 52 A organização da sociedade civil celebrante da parceria é responsável pelos atos 
realizados pela rede.  

§ 1º Para fins do disposto no caput, os direitos e as obrigações da organização da 
sociedade civil celebrante perante a administração pública municipal não poderão ser sub 
rogados à organização da sociedade civil executante e não celebrante.  

§ 2º Na hipótese de irregularidade ou desvio de finalidade na aplicação dos recursos da 
parceria, as organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes responderão 
subsidiariamente até o limite do valor dos recursos recebidos ou pelo valor devido em 
razão de dano ao erário. 

 § 3º A administração pública municipal avaliará e monitorará a organização da sociedade 
civil celebrante, que prestará informações sobre prazos, metas e ações executadas pelas 
organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes.  

§ 4º As organizações da sociedade civil executantes e não celebrantes deverão apresentar 
informações sobre a execução das ações, dos prazos e das metas e documentos e 
comprovantes de despesas, inclusive com o pessoal contratado, necessários à prestação 
de contas pela organização da sociedade civil celebrante da parceria, conforme descrito 
no termo de atuação em rede e no inciso I do parágrafo único do art. 35-A da Lei nº 
13.019, de 2014 .  

§ 5º O ressarcimento ao erário realizado pela organização da sociedade civil celebrante 
não afasta o seu direito de regresso contra as organizações da sociedade civil executantes 
e não celebrantes. 

CAPÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Seção I 

Da liberação e da contabilização dos recursos 

Art. 53 A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no 
plano de trabalho aprovado, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas da 
execução do objeto da parceria e com o disposto no art. 48 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014, mediante: 

 I – comprovação da manutenção da regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da 
organização da sociedade civil;  

II – cumprimento das condicionantes estabelecidas no instrumento firmado;  

III – verificação da efetiva disponibilidade financeira do órgão da administração pública 
municipal;  

IV – observação da Lei Federal nº 9.504, de 1997, e dos regulamentos específicos nos 
anos eleitorais;  

V – não existência de determinação para retenção das parcelas, nos termos previsto neste 
Decreto e na Lei Federal nº 9.504, de 1997.  

§ 1º Os recursos serão depositados em conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, 
em instituição financeira indicada pela Administração Pública, que poderá atuar como 
mandatária do órgão na execução e no monitoramento dos termos de fomento ou de 
colaboração.  

§ 2º Os recursos serão aplicados em caderneta de poupança, fundo de aplicação financeira 
de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública, 
mediante avaliação do investimento mais vantajoso, enquanto não empregados na sua 
finalidade.  

 § 3º Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto 
deste instrumento desde que haja solicitação fundamentada da OSC e autorização da 
Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas 
exigidas para os recursos transferidos.  

§ 4º De acordo com as especificidades do caso concreto e mediante justificava contida no 
processo administrativo, os editais poderão prever regra de desembolso diversa daquela 
prevista no caput.  

Art. 54 As liberações de parcelas serão retidas nas hipóteses previstas no art. 48 da Lei nº 
13.019, de 2014. 

 § 1 º A verificação das hipóteses de retenção previstas no art. 48 da Lei nº 13.019, de 
2014, ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo: 

 I - a verificação da existência de denúncias aceitas;  

II - a análise das prestações de contas anuais; 
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 III - as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos 
de controle interno e externo; e 

 IV - a consulta aos cadastros e sistemas municipais que permitam aferir a regularidade 
da parceria.  

§ 2 º O atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho 
aprovado configura inadimplemento de obrigação estabelecida no termo de fomento ou 
de colaboração, conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei n º 13.019, de 
2014.  

§ 3° Fica vedado o repasse integral dos recursos antecipadamente à execução da parceria.  

§ 4º As parcerias com recursos depositados em conta corrente específica e não utilizados 
no prazo de trezentos e sessenta e cinco dias deverão ser rescindidas conforme previsto 
no inciso II do § 3º do art. 77. 

 § 5 º O disposto no § 4º poderá ser excepcionado quando houver execução parcial do 
objeto, desde que previamente justificado pelo gestor da parceria e autorizado pelo 
administrador público.  

Art. 55 As receitas arrecadadas pela organização da sociedade civil, previstas no 
instrumento da parceria, serão obrigatoriamente aplicadas na execução do objeto da 
parceria, devendo constar da prestação de contas, até o limite das metas estabelecidas. 

 § 1º Para fins deste Decreto, entendem-se como receitas arrecadadas pela organização da 
sociedade civil, ligadas à execução do objeto da parceria e previstas no instrumento de 
parceria, dentre outras, as seguintes:  

I - resultados de bilheteria de eventos promovidos pela organização da sociedade civil, 
ligados diretamente ao objeto da parceria;  

II - patrocínios advindos em função da prestação de serviços previstos ou em decorrência 
da parceria; e 

 III - recursos direcionados ao fomento de atividades e projetos relacionados diretamente 
ao objeto da parceria.  

§ 2º Não são consideradas receitas arrecadadas, para fins deste Decreto, as receitas de 
comercialização de produtos oriundos da execução do objeto da parceria auferidas pelos 
beneficiários das políticas públicas e pessoas a eles vinculadas.  

§ 3º A critério da Administração Pública, as receitas arrecadadas que excederem às metas 
estabelecidas poderão ser revertidas ao objeto da parceria. 

 Art. 56 Para os fins deste Decreto, considera-se equipe de trabalho o pessoal necessário 
à execução do objeto da parceria, que poderá incluir pessoas pertencentes ao quadro da 
organização da sociedade civil ou que vierem a ser contratadas, inclusive os dirigentes, 
desde que exerçam ação prevista no plano de trabalho aprovado, nos termos da legislação 
cível e trabalhista. 

 Parágrafo único. É vedado à administração pública municipal praticar atos de ingerência 
na seleção e na contratação de pessoal pela organização da sociedade civil ou que 

direcionem o recrutamento de pessoas para trabalhar ou prestar serviços na referida 
organização.  

Art. 57 Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria as despesas com 
remuneração de equipe de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, 
contribuições sociais, FGTS, férias, décimo terceiro, salários proporcionais, verbas 
rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas, desde que tais valores: 

 I – estejam previstos no plano de trabalho aprovado e sejam proporcionais ao tempo 
efetivamente dedicado à parceria;  

II - sejam compatíveis com o valor de mercado na região correspondente a sua área de 
atuação e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e, em seu valor 
bruto e individual, o teto da remuneração do Poder Executivo federal.  

III – observem o piso salarial do Estado do Rio de Janeiro.  

§ 1º  Nos casos em que a remuneração for paga proporcionalmente com recursos da 
parceria, a organização da sociedade civil deverá inserir na plataforma Transferegov.br a 
memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, nos termos do 
disposto no § 2º do art. 56 da Lei 13.019, de 2014, vedada a duplicidade ou a sobreposição 
de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

§ 2º Poderão ser pagas diárias referentes a deslocamentos, hospedagem e alimentação, 
como despesas extraordinárias, no caso em que a execução do objeto da parceria assim o 
exigir.  

§ 3º O pagamento de verbas rescisórias de que trata o caput, ainda que após o término da 
vigência da parceria, será proporcional ao período de atuação do profissional na execução 
das metas previstas no plano de trabalho aprovado e não acarretará responsabilidade 
subsidiária ou solidária da administração pública.  

§ 4º O valor referente às verbas rescisórias de que trata o §3º poderá ser retido ou 
provisionado pela organização após a prestação de contas final. 

 §5º A OSC deverá ter ampla transparência em seu sítio eletrônico ou no mapa das OSCs, 
possibilitando a visualização dos valores das remunerações individuais de sua equipe de 
trabalho vinculada à execução do objeto e com recursos da parceria, juntamente à 
divulgação dos cargos e valores.  

§6º É vedado o pagamento de remuneração a servidor ou empregado público com 
recursos vinculados à parceria. 

 Art. 58 Os recursos da parceria geridos pelas organizações da sociedade civil, inclusive 
pelas executantes não celebrantes na atuação em rede, estão vinculados ao plano de 
trabalho aprovado e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de 
serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas 
Brasileiras de Contabilidade. 

 § 1º O pagamento de remuneração de equipe contratada pela organização da sociedade 
civil com recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder público.  
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§ 2º É obrigatória a inserção de cópia na plataforma eletrônica da OSC apenas dos 
comprovantes referentes aos pagamentos das obrigações fiscais, trabalhistas e 
previdenciárias até 20 (vinte dias) após o vencimento da obrigação. 

 § 3º O descumprimento das obrigações previstas no presente artigo pode dar ensejo à 
exigência do relatório de execução financeira.  

Art. 59 Os órgãos e entidades da administração pública municipal deverão encaminhar à 
Secretaria responsável pelo Planejamento, até o décimo dia útil de cada mês, relação 
contendo os recursos liberados para cada uma das parcerias celebradas nos termos deste 
Decreto, se for o caso, para que sejam disponibilizados no Portal de Transparência. 

Seção II 

Da utilização dos recursos 

 Art. 60 Na utilização dos recursos relativos a termos de colaboração e de fomento 
deverão ser observadas as condições previstas nos artigos. 5º, 42, 45 e 46 da Lei Federal 
nº 13.019, de 2014.  

§ 1º Ficam vedadas na execução de termos de colaboração e de fomento:  

I - a utilização de recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento de 
parceria, ainda que em caráter emergencial;  

II – a realização de despesas: 

 a) em data anterior ou posterior à vigência da parceria;  

b) a título de taxa ou comissão de administração, de gerência ou similar;  

c) com taxas bancárias, observado o art. 51 da Lei Federal nº 13.019, de 2014;  

d) que abarquem multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 
ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da administração 
pública do Poder Executivo municipal na liberação de recursos financeiros; 

 e) de publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho aprovado diretamente 
vinculadas ao objeto da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação 
social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal.  

III - a realização de pagamentos:  

a) após a vigência da parceria, salvo quando o fato gerador de despesa tenha ocorrido 
durante a sua vigência, mediante justificativa da organização da sociedade civil parceira 
a ser avaliada na prestação de contas; 

 b) a qualquer título, inclusive diárias de viagem, ao servidor ou empregado público 
integrante de quadro de pessoal de órgão da administração pública direta ou indireta dos 
entes federados, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes 
orçamentárias.  

§ 2º A movimentação dos recursos realizar-se-á por meio de transferência eletrônica 
sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.  

Art. 61 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
financeiras realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável 
de trinta dias, sob pena de aplicação imediata de tomada de contas do responsável, 
instaurada pelo administrador público ou pela Controladoria-Geral do Município, no caso 
de omissão do gestor. 

Seção III 

Das compras e contratações e da realização de despesas e pagamentos 

 Art. 62 As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil 
com recursos transferidos pela administração pública municipal adotarão métodos 
usualmente utilizados pelo setor privado.  

§ 1º A execução das despesas relacionadas à parceria observará, nos termos de que trata 
o art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014: 

 I - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo gerenciamento 
administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal; e 

II - a responsabilidade exclusiva da organização da sociedade civil pelo pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais e das taxas de importação, de 
câmbio, aduaneiras e similares, relacionados à execução do objeto previsto no termo de 
fomento ou de colaboração, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária 
da administração pública federal quanto à inadimplência da organização da sociedade 
civil em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou 
aos danos decorrentes de restrição à sua execução. 

§ 2º A organização da sociedade civil deverá verificar a compatibilidade entre o valor 
previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho aprovado, e o valor 
efetivo da compra ou contratação.  

§ 3º  Se o valor efetivo da compra ou da contratação for superior ao previsto no plano de 
trabalho, a organização da sociedade civil deverá assegurar a compatibilidade do valor 
efetivo com os novos preços praticados no mercado, inclusive para fins de elaboração do 
relatório de que trata o art. 56, quando for o caso, observado o disposto no § 4º do art. 43, 
todos da Lei 13.019, de 2014.  

§ 4º Será facultada às organizações da sociedade civil a utilização do portal de compras 
disponibilizado pela administração pública municipal.  

Art. 63 As organizações da sociedade civil deverão obter de seus fornecedores e 
prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e 
número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do 
fornecedor ou prestador de serviço, para fins de comprovação das despesas. 
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 § 1 º A organização da sociedade civil deverá registrar os dados referentes às despesas 
realizadas na plataforma própria, sendo dispensada a inserção de notas, comprovantes 
fiscais ou recibos referentes às despesas.  

§ 2 º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos 
originais referidos no caput, conforme o disposto no §1º do artigo 81 deste Decreto.  

Art. 64 Os pagamentos deverão ser realizados mediante transferência eletrônica, da conta 
aberta exclusivamente para fim específico do acordo em instituição financeira contratada 
pelo Município, sujeita à identificação do beneficiário final no Portal da Transparência.  

§ 2º  O crédito de valores poderá ser realizado em conta corrente de titularidade da própria 
organização da sociedade civil, mediante justificativa, nas seguintes hipóteses:       

I - questões operacionais que impeçam o pagamento por meio da emissão de OPP; 

II - ressarcimento à organização da sociedade civil por pagamentos realizados às próprias 
custas, decorrentes de atrasos na liberação dos recursos pela administração pública 
municipal; ou 

III - ressarcimento de despesas sujeitas a rateio, proporcionalmente à parceria, relativas 
aos custos operacionais e administrativos pagos com recursos próprios da organização da 
sociedade civil. 

§ 3º O termo de fomento ou o termo de colaboração poderá admitir a dispensa da 
exigência do disposto no caput e possibilitar a realização de pagamentos em espécie, após 
saque à conta bancária específica da parceria, na hipótese de impossibilidade de 
pagamento por meio de transferência eletrônica, devidamente justificada pela 
organização da sociedade civil no plano de trabalho. 

§ 4º  Para fins do disposto no § 3º, a impossibilidade de pagamento por meio de 
transferência eletrônica poderá estar relacionada, dentre outros motivos, com: 

I - o objeto da parceria; 

II - a região onde se desenvolverão as ações da parceria; ou 

III - a natureza dos serviços a serem prestados na execução da parceria 

§ 5º Considerado o período de vigência total da parceria, os pagamentos em espécie 
estarão restritos ao limite individual de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por beneficiário, 
ressalvada disposição específica na forma prevista no § 6º. 

§ 6º Ato da Prefeita Municipal disporá sobre os critérios e os limites para a autorização 
do pagamento em espécie. 

§ 7º  Os pagamentos realizados na forma prevista nos § 2º, § 3º e § 4º não dispensam o 
registro do beneficiário final da despesa. 

Art. 65.  As organizações da sociedade civil poderão realizar quaisquer despesas 
necessárias à execução do objeto previstas no plano de trabalho, incluídos:  

I - a aquisição de bens permanentes, essenciais à concepção do objeto; 

II - os serviços comuns de engenharia para adequação de espaço físico, desde que 
necessários à instalação dos equipamentos e dos materiais essenciais à execução do 
objeto;  

III - a aquisição de soluções e ferramentas de tecnologia da informação e da comunicação, 
incluídos equipamentos periféricos, ferramentas e soluções de apoio à tecnologia, e os 
serviços de implantação ou de manutenção periódica, necessários para o funcionamento 
das referidas aquisições;  

IV - os custos indiretos de que trata o inciso III do caput do art. 46 da Lei nº 13.019, de 
2014, como despesas com internet, transporte, combustível, aluguel, telefone, consumo 
de água, energia e gás, obtenção de licenças e despesas de cartório, remuneração de 
serviços contábeis, assessoria jurídica, assessoria de comunicação e serviços gráficos; e 

V - o custo para a elaboração de proposta apresentada no âmbito do chamamento público, 
no montante de até cinco por cento do valor global do instrumento, limitado a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais). 

§ 1º As multas, os juros ou as correções monetárias referentes a pagamentos ou a 
recolhimentos realizados fora dos prazos pela organização da sociedade civil poderão ser 
pagos com recursos da parceria, desde que decorrentes de atraso da administração pública 
federal na liberação de parcelas de recursos financeiros. 

§ 2º  Na hipótese prevista no § 1º, poderá haver:  

I - a redução proporcional de metas, formalizada nos termos do disposto no inciso II 
do caput do art. 67;  

II - a utilização dos rendimentos de aplicações financeiras, formalizada nos termos do 
disposto no inciso II do caput do art. 67; ou 

III - o aumento do valor global da parceria, formalizado nos termos do disposto no inciso 
I do caput do art. 67.  

§ 3º  As organizações da sociedade civil deverão ser restituídas pelos pagamentos 
realizados às suas próprias custas, desde que decorrentes de atraso da administração 
pública federal na liberação de parcelas de recursos financeiros. 

§ 4º  É vedado o pagamento de despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior 
à vigência estabelecida pelo termo de fomento ou pelo termo de colaboração, exceto na 
hipótese prevista no inciso V do caput.  

Art. 66 A organização da sociedade civil somente poderá pagar despesa em data posterior 
ao término da execução do termo de fomento ou de colaboração quando o fato gerador da 
despesa tiver ocorrido durante sua vigência.  

Seção IV 

Das alterações na parceria 

 Art. 67 O órgão responsável pela parceria poderá autorizar ou propor a alteração do termo 
de fomento ou de colaboração ou do plano de trabalho aprovado, após, respectivamente, 
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solicitação fundamentada da organização da sociedade civil ou sua anuência, desde que 
não haja alteração de seu objeto, da seguinte forma:  

I - por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até cinquenta por cento do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante;  

c) prorrogação da vigência, cujo pedido deverá ser apresentado com, no mínimo, sessenta 
dias de antecedência do término final originalmente previsto, observados os limites do 
art. 35;  

d) alteração da destinação dos bens remanescentes; e 

 II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alteração, tais como: 

 a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes 
antes do término da execução da parceria; 

 b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho aprovado; ou  

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global.  

§ 1º Sem prejuízo das alterações previstas no caput, a parceria deverá ser alterada por 
certidão de apostilamento, independentemente de anuência da organização da sociedade 
civil, para:  

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o órgão da administração 
pública municipal tiver dado causa ao atraso na liberação de recursos financeiros, ficando 
a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado; ou  

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

 § 2º O órgão deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o caput no prazo de 
trinta dias, contado da data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem 
solicitados esclarecimentos à organização da sociedade civil.  

§ 3º No caso de término da execução da parceria antes da manifestação sobre a solicitação 
de alteração da destinação dos bens remanescentes, a custódia dos bens permanecerá sob 
a responsabilidade da organização da sociedade civil até a decisão do pedido. 

§ 4º Fica dispensada a autorização prévia nas hipóteses de alteração do plano de trabalho 
para o remanejamento de recursos de que trata a alínea “c” do inciso II do caput em 
percentual de até dez por cento do valor global da parceria. 

§ 5º Para fins do disposto no § 4º, caberá à organização da sociedade civil encaminhar 
comunicação posterior à administração pública federal para a realização de 
apostilamento.  

Art. 68 A manifestação jurídica da Procuradoria-Geral do Município, de seus órgãos 
vinculados ou do órgão jurídico da entidade da administração pública municipal é 
obrigatória nos casos de aditivos que resultem aumento de despesas ou prevejam 
alterações das condições originais da parceria, sem prejuízo de consulta sobre dúvida 

jurídica específica apresentada pelo gestor da parceria ou por outra autoridade que se 
manifeste no processo.  

Seção V 

Do Gestor da Parceria 

Art. 69 O gestor da parceria será designado pelo Administrador Público responsável pela 
área da política pública implementada ou pela autoridade máxima da entidade 
proponente, indicando sua matrícula, em ato a ser publicado em Diário Oficial do 
Município antes da celebração da parceria.  

Art. 70 São obrigações do gestor:  

I - acompanhar e monitorar a execução da parceria, por meio de um cronograma; 

 II – solicitar formalmente à OSC, quando omissa, o relatório de execução do objeto e o 
relatório de execução financeira e avaliar presencialmente o andamento das atividades, se 
necessário; 

 III – elaborar, ao menos, um relatório técnico de monitoramento e avaliação por semestre 
e encaminhá-lo para homologação da comissão de monitoramento e avaliação; 

 IV - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou 
possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades 
na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para 
sanar os problemas detectados; 

 V - emitir parecer técnico preliminar, se for o caso, e conclusivo de análise da prestação 
de contas anual e final; 

 VI - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
monitoramento e avaliação;  

VII - agir de forma precipuamente preventiva, pautando-se, dentre outros, pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, proporcionalidade, 
razoabilidade, finalidade, motivação, eficiência e interesse público, tendo as atribuições 
e responsabilidades definidas neste decreto, sem prejuízo de outras estabelecidas em 
normas específicas.  

VIII – ser responsável perante a administração pública municipal e a OSC pela parceria 
celebrada para qual foi designado a acompanhar; 

 IX – aplicar sanções e penalidades que lhe couberem; 

 X – opinar sobre a rescisão de parcerias; 

 XI – analisar e sugerir ao Administrador Público a possibilidade de firmar termo aditivo 
ou eventual necessidade de convalidação dos termos de parceria; e 

Parágrafo único. A função específica do gestor de parceria não será remunerada.  

Art. 71 Nas hipóteses em que se exija conhecimento especializado, poderá ser indicado, 
pelo Administrador Público, um agente público com experiência técnica em relação ao 
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objeto da parceria envolvida para que auxilie o gestor no desempenho de algumas das 
suas atribuições, sempre sob sua responsabilidade.  

§1º O auxílio referido no caput poderá ocorrer, inclusive, para a análise dos relatórios de 
execução do objeto e de execução financeira e para a elaboração do relatório de 
monitoramento e avaliação.  

§ 2º O gestor e o agente público indicados na forma do caput deste artigo serão 
responsabilizados funcionalmente no caso de não cumprimento de suas atribuições, 
assegurados, em todos os casos, o contraditório e a ampla defesa. 

 Art. 72 O gestor deverá se declarar impedido de atuar em determinado processo e 
solicitar sua substituição, quando verificar que: 

 I – tenha participado nos últimos 5 (cinco) anos como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil que celebrou a parceria a 
que se refere o processo;  

II - sua atuação em determinado processo se configurar conflito de interesse, entendido 
como situação gerada pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possa 
comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da 
função púbica; 

 III – esteja designado como gestor em outra parceria vigente;  

IV – esteja designado em comissões de outras duas parcerias vigentes, sejam elas de 
seleção ou de monitoramento e avaliação.  

Art. 73 É vedado ao gestor participar de qualquer comissão prevista no presente Decreto 
relativa à sua própria parceria. 

CAPÍTULO VI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

Seção I 

Da comissão de monitoramento e avaliação 

Art. 74 A comissão de monitoramento e avaliação é a instância administrativa colegiada 
responsável pelo monitoramento da parceria, pela proposta de aprimoramento dos 
procedimentos, pela padronização de objetos, custos e indicadores, pela produção de 
entendimentos voltados à priorização do controle de resultados e pela manifestação da 
viabilidade de prorrogação das parcerias, quando solicitado, sendo de sua competência a 
avaliação e a homologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avaliação.  

§ 1º O Administrador Público designará, em ato específico, os integrantes da comissão 
de monitoramento e avaliação, a ser constituída em sua maioria por servidores do órgão 
de execução da parceria, sendo pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública municipal.  

§ 2º A comissão de monitoramento e avaliação poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro desse colegiado para subsidiar seus trabalhos. 

 § 3º O órgão municipal poderá estabelecer uma ou mais comissões de monitoramento e 
avaliação, observado o princípio da eficiência. 

 § 4º A comissão de monitoramento e avaliação se reunirá periodicamente a fim de avaliar 
a execução das parcerias por meio da análise das ações previstas na Seção II deste 
Capítulo.  

§ 5º O monitoramento e a avaliação da parceria executada com recursos de fundo 
específico poderão ser realizados por comissão de monitoramento e avaliação a ser 
constituída pelo respectivo conselho gestor, conforme legislação específica, respeitadas 
as exigências da Lei nº 13.019, de 2014, e deste Decreto.  

§ 6º A função específica de membro da comissão de monitoramento e avaliação não será 
remunerada.  

Art. 75 O membro da comissão de monitoramento e avaliação deverá se declarar 
impedido de participar do monitoramento e da avaliação da parceria quando verificar que: 

 I - tenha participado, nos últimos cinco anos, como associado, cooperado, dirigente, 
conselheiro ou empregado da organização da sociedade civil;  

II - sua atuação no monitoramento e na avaliação configure conflito de interesse, nos 
termos da Lei nº 12.813, de 2013; 

III - seu cônjuge, seu companheiro ou qualquer parente seu em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, participa ou tenha participado, nos últimos cinco anos, como 
associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado da organização da sociedade 
civil monitorada. 

Seção II 

Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação 

Art. 76. O gestor deverá emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação com 
periodicidade mínima semestral, contendo, ao menos, os seguintes elementos: 

 I – descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;  

II – análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do 
benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos 
indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;  

III – valores efetivamente transferidos pela administração pública;  

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização 
da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento; e 

 V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito 
da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 
decorrência dessas auditorias.  

Parágrafo único O relatório previsto no caput deste artigo será submetido à comissão de 
monitoramento e avaliação designada, que o homologará ou elaborará parecer superando 
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a manifestação do gestor, no período de 30 (trinta) dias do seu recebimento, prorrogáveis, 
motivadamente, por igual período, independentemente da obrigatoriedade de 
apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil.  

Art. 77. O relatório técnico de monitoramento e avaliação, produzido na forma do art. 59 
da Lei 13.019, de 2014 poderá conter seções específicas nos casos em que tenham 
ocorrido auditorias pelos órgãos de controle interno ou externo, caso em que haverá uma 
seção que analisará os resultados da auditoria e as respectivas medidas adotadas.  

§ 1º Na hipótese de o relatório técnico de monitoramento e avaliação evidenciar 
irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o gestor da parceria notificará a 
organização da sociedade civil para, no prazo de trinta dias: 

 I - sanar a irregularidade;  

II - cumprir a obrigação; ou 

 III - apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade ou 
cumprimento da obrigação.  

§ 2º O gestor avaliará o cumprimento do disposto no § 1º e atualizará o relatório técnico 
de monitoramento e avaliação, conforme o caso, submetendo novamente à comissão de 
monitoramento e avaliação para apreciação nos termos do parágrafo único do artigo 76.  

§ 3º Na hipótese do § 2º, se persistir irregularidade ou inexecução parcial do objeto, o 
relatório técnico de monitoramento e avaliação:  

I - caso conclua pela continuidade da parceria, deverá indicar: 

 a) a devolução dos recursos financeiros relacionados à irregularidade ou inexecução 
apurada ou à prestação de contas não apresentada; e  

b) a retenção das parcelas dos recursos, nos termos do art. 54; ou 

c) a realização de nova atividade para fins de alcance de metas; ou  

 II - caso conclua pela rescisão unilateral da parceria, deverá indicar:  

a) a devolução dos valores repassados relacionados à irregularidade ou inexecução 
apurada ou à prestação de contas não apresentada; e 

 b) a instauração de tomada de contas, se não houver a devolução de que trata a alínea “a” 
no prazo determinado.  

§ 4º O relatório técnico de monitoramento e avaliação devidamente homologado ou o 
parecer superando a manifestação do gestor serão encaminhados ao Administrador 
Público para ciência e adoção das providências cabíveis.  

§ 5º Serão glosados valores relacionados a metas descumpridas sem justificativa 
suficiente.  

§ 6º As sanções previstas no Capítulo VIII poderão ser aplicadas independentemente das 
providências adotadas de acordo com o § 4º. 

Seção III 

Das ações e dos procedimentos 

 Art. 78 As ações de monitoramento e avaliação terão caráter preventivo e saneador, 
objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, e devem ser registradas na 
plataforma eletrônica.  

§ 1º As ações de que trata o caput contemplarão a análise das informações acerca do 
processamento da parceria constantes da plataforma eletrônica, incluída a possibilidade 
de consulta às movimentações da conta bancária específica da parceria, além da 
verificação, análise e manifestação sobre eventuais denúncias existentes relacionadas à 
parceria. 

§ 2º  O termo de fomento ou de colaboração deverá prever procedimentos de 
monitoramento e avaliação da execução de seu objeto a serem realizados pelo órgão ou 
pela entidade da administração pública municipal e, no que couber, pelas instâncias de 
controle social da política. 

§ 3º As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas de 
verificação do alcance de resultados, incluídas as redes sociais na internet, aplicativos e 
outros mecanismos de tecnologia da informação. 

Art. 79. O órgão da administração pública municipal, através do gestor da parceria, deverá 
realizar visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses 
em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do 
alcance das metas.  

§ 1º O órgão municipal deverá notificar previamente a organização da sociedade civil, no 
prazo mínimo de três dias úteis anteriores à realização da visita técnica in loco.  

§ 2º Sempre que houver visita técnica in loco, o resultado será circunstanciado em 
relatório de visita técnica in loco, que será registrado na plataforma eletrônica e enviado 
à organização da sociedade civil para conhecimento, esclarecimentos e providências e 
poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do órgão da administração pública 
municipal.  

§ 3º A visita técnica in loco não se confunde com as ações de fiscalização e auditoria 
realizadas pelo órgão da administração pública municipal, pelos órgãos de controle 
interno e pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.  

Art. 80. Nas parcerias com vigência superior a um ano, o órgão municipal realizará, 
sempre que possível, pesquisa de satisfação.  

§ 1º A pesquisa de satisfação terá por base critérios objetivos de apuração da satisfação 
dos beneficiários e de apuração da possibilidade de melhorias das ações desenvolvidas 
pela organização da sociedade civil, visando a contribuir com o cumprimento dos 
objetivos pactuados e com a reorientação e o ajuste das metas e das ações definidas. 

 § 2º A pesquisa de satisfação poderá ser realizada diretamente pela administração pública 
municipal, com metodologia presencial ou à distância, com apoio de terceiros, por 
delegação de competência ou por meio de parcerias com órgãos aptas a auxiliar na 
realização da pesquisa.  
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§ 3º Na hipótese de realização da pesquisa de satisfação, a organização da sociedade civil 
poderá opinar sobre o conteúdo do questionário que será aplicado.  

§ 4º Sempre que houver pesquisa de satisfação, a sistematização será circunstanciada em 
documento que será enviado à organização da sociedade civil para conhecimento, 
esclarecimentos e eventuais providências.  

CAPÍTULO VII 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção I 

Disposições gerais 

 Art. 81. A prestação de contas é um procedimento de acompanhamento sistemático das 
parcerias, instaurado para demonstração e verificação do cumprimento de metas e 
resultados e da execução financeira. 

 § 1º As organizações da sociedade civil deverão manter a guarda dos documentos 
originais relativos à execução das parcerias pelo prazo de dez anos, contado do dia útil 
subsequente ao da prestação de contas.  

§ 2º Na hipótese de atuação em rede, a responsabilidade pela apresentação da prestação 
de contas será da organização da sociedade civil celebrante, inclusive no que se refere às 
ações realizadas pelas organizações da sociedade civil executantes.  

§ 3º A análise financeira das parcerias deve ser realizada independentemente de eventual 
descumprimento de metas, resultados e objetivos.  

Art. 82. A prestação de contas compreenderá a entrega concomitante do relatório de 
execução do objeto e do relatório de execução financeira pela organização. 

 Art. 83. A organização da sociedade civil apresentará relatório de execução do objeto, 
anual ou final, que deverá conter minimamente: 

 I - descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto, para demonstrar o 
alcance das metas e dos resultados esperados no período de que trata a prestação de 
contas; 

 II - documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como listas de presença, 
fotos, depoimentos, vídeos e outros suportes; 

 III - documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida em bens ou serviços, 
quando houver; e 

 IV - documentos sobre o grau de satisfação do público-alvo.  

V – dos impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

VI – da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto; 

§ 1º Nos casos em que não tiver sido realizada pesquisa de satisfação, a organização da 
sociedade civil deverá apresentar declaração de entidade pública ou privada local, 

manifestação do conselho setorial ou outro documento que sirva para expor o grau de 
satisfação do público-alvo. 

 § 2º O disposto neste artigo aplica-se ao relatório anual de execução do objeto, relativo 
à prestação de contas anual, e ao relatório final de execução do objeto, relativo à prestação 
de contas final. 

§ 3º A organização da sociedade civil deverá apresentar justificativa na hipótese de não 
cumprimento do alcance das metas. 

 Art. 84. A organização da sociedade civil apresentará relatório de execução financeira, 
anual ou final, que deverá conter minimamente: 

 I - relação das despesas e receitas realizadas, inclusive rendimentos financeiros, que 
possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho aprovado;  

II - relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houver;  

III - comprovante da devolução do saldo remanescente da conta bancária específica, 
quando houver; 

 IV - extrato da conta bancária específica;  

V - cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, dados 
da organização da sociedade civil e do fornecedor, além da indicação do produto ou 
serviço; e 

 VI - memória de cálculo do rateio das despesas, nos casos em que algum item do plano 
de trabalho aprovado for pago proporcionalmente com recursos da parceria, para 
demonstrar que não houve duplicidade ou sobreposição de fontes de recursos no custeio 
de um mesmo item.  

§ 1º Fica dispensada a apresentação do comprovante de devolução do saldo remanescente 
e do extrato bancário quando já constarem na plataforma eletrônica.  

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se:  

I - ao relatório anual de execução financeira, relativo à prestação de contas anual, com 
exceção da exigência de comprovante de devolução do saldo remanescente; e  

II - ao relatório final de execução financeira, relativo à prestação de contas final.  

§ 3º  A memória de cálculo a que se refere o inciso VI do caput , a ser apresentada pela 
organização da sociedade civil, deverá conter a indicação do valor integral da despesa e 
o detalhamento da divisão de custos, especificando a fonte de custeio de cada fração, com 
a identificação do número e do órgão ou entidade da parceria, vedada a duplicidade ou a 
sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa.  

Art. 85. A análise da prestação de contas será realizada mediante a emissão de parecer 
técnico pelo gestor da parceria.  

§ 1º A análise do relatório de execução do objeto consistirá na verificação do 
cumprimento do objeto na forma do Plano de Trabalho aprovado e do instrumento que 
rege a parceria. 
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§ 2º A análise do relatório de execução financeira deverá contemplar:  

I - exame da conformidade das despesas constantes na relação de pagamentos com as 
previstas no plano de trabalho aprovado, considerando a análise da execução do objeto; e 

II - verificação da conciliação bancária, por meio da correlação entre as despesas da 
relação de pagamentos e os débitos efetuados na conta.  

Art. 86. O parecer técnico emitido pelo gestor será: 

 I – preliminar, caso se verifique que o objeto não foi cumprido e que não há justificativa 
suficiente para que as metas não tenham sido alcançadas, bem como irregular execução 
financeira dos recursos, indicando:  

a) os valores suscetíveis de glosa ou devolução relacionados a metas descumpridas sem 
justificativa suficiente; e  

b) necessidade de notificação da organização da sociedade civil para que apresente 
esclarecimentos e eventuais documentos sobre o não cumprimento do objeto, alcance das 
metas e a irregular execução financeira.  

II – conclusivo e favorável à aprovação das contas, caso se verifique que houve 
cumprimento integral do objeto, ou cumprimento parcial com justificativa suficiente 
quanto às metas não alcançadas, e regular execução financeira dos recursos, com imediato 
encaminhamento do processo à autoridade responsável pelo julgamento das contas; ou  

III – conclusivo e desfavorável à aprovação das contas, caso se confirme, após a 
apresentação de esclarecimentos pela organização, que não houve cumprimento integral 
do objeto e não há justificativa suficiente quanto às metas não alcançadas, bem como 
irregular execução financeira dos recursos, com imediato encaminhamento do processo à 
autoridade responsável pelo julgamento das contas.  

§ 1º Para fins de diagnóstico da realidade contemplada pela parceria, o parecer técnico 
conclusivo abordará os seguintes aspectos:  

I - impactos econômicos ou sociais das ações desenvolvidas; 

 II - grau de satisfação do público-alvo; e  

III - possibilidade de sustentabilidade das ações que foram objeto da parceria. § 2º O 
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação também poderá servir de 
subsídio para a elaboração do parecer técnico conclusivo pelo gestor da parceria. 

Seção II 

Prestação de contas anual 

Art. 87. Nas parcerias que, seja inicialmente ou após a formalização de prorrogação de 
prazo, venham a possuir vigência superior a um ano, haverá prestação de contas anual, 
que consistirá em relatório anual de execução do objeto e relatório anual de execução 
financeira, apresentado pela organização da sociedade civil no prazo de trinta dias após o 
fim de cada exercício. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se exercício cada período de doze meses 
da data da publicação da ordem de início da parceria.  

§ 2º Na hipótese de omissão, o gestor da parceria notificará a organização da sociedade 
civil para apresentar os relatórios mencionados no caput no prazo de quinze dias, sob pena 
de:  

I - aplicação de sanção de advertência; e  

II - suspensão da liberação das parcelas seguintes do cronograma de desembolso, até que 
seja cumprida a obrigação.  

Art. 88. A análise do relatório anual de execução do objeto e do relatório anual de 
execução financeira ocorrerá conforme o disposto nos artigos 85 e 86.  

§ 1º Em caso de emissão de parecer técnico conclusivo e desfavorável à aprovação das 
contas, o gestor da parceria recomendará ao Administrador Público as seguintes 
providências:  

I - determinar a glosa dos recursos relacionados à irregularidade apurada ou à prestação 
de contas reprovada;  

II - aplicar sanções; 

 III - instaurar tomada de contas; ou  

IV - promover a rescisão unilateral da parceria. 

 § 2º A análise da prestação de contas anual poderá ser realizada pela técnica de auditoria 
por amostragem, conforme procedimentos definidos em ato normativo setorial. 

 §3º A decisão de julgamento das contas anuais pelo Administrador Público ocorrerá, no 
que couber, na forma da Seção III deste Decreto.  

Seção III 

Da prestação de contas final 

Art. 89. A prestação de contas final consistirá em relatório final de execução do objeto e 
relatório final de execução financeira, compreendendo todo o período da parceria, 
apresentados pela organização da sociedade civil no prazo de até noventa dias após o 
término da vigência da parceria.  

§1º. O prazo poderá ser prorrogado por até trinta dias, mediante solicitação justificada da 
organização da sociedade civil. 

§2º O relatório final deverá verificar o cumprimento do objeto e o alcance das metas 
previstas no plano de trabalho e considerará: 

I - o Relatório Final de Execução do Objeto; 

II - os Relatórios Parciais de Execução do Objeto, para parcerias com duração superior a 
um ano; 

III - relatório de visita técnica in loco, quando houver; e 
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IV - relatório técnico de monitoramento e avaliação, quando houver. 

§3º Além da análise do cumprimento do objeto e do alcance das metas previstas no plano 
de trabalho, o gestor da parceria, em seu parecer técnico, avaliará os efeitos da parceria. 

Art. 90. A análise da prestação de contas final ocorrerá conforme o disposto nos artigos 
85 e 86, no prazo de cento e cinquenta dias, contados da data da apresentação dos 
relatórios. 

 § 1º O prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante decisão motivada.  

§ 2º O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas: 

 I - não impede que a organização da sociedade civil participe de outros chamamentos 
públicos e celebre novas parcerias; e  

II - não implica a impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que 
se adotem medidas saneadoras, punitivas ou destinadas ao ressarcimento do erário.  

Art. 91. O julgamento das contas pelo Administrador Público considerará:  

I - o conjunto de documentos relativos à execução da parceria;  

II - o conjunto de documentos relativos ao monitoramento da parceria, inclusive o 
relatório técnico de monitoramento e avaliação e, quando houver, o relatório da visita 
técnica in loco; e 

 III - o parecer técnico conclusivo, no que concerne à avaliação do relatório final de 
execução do objeto e do relatório final de execução financeira.  

Parágrafo único. A competência para o julgamento das contas será do Administrador 
Público para celebrar a parceria ou de agente público a ela diretamente subordinado, 
vedada a subdelegação.  

Art. 92. A decisão de julgamento das contas pelo Administrador Público será de: 

 I - aprovação das contas;  

II - aprovação das contas com ressalvas; ou  

III - rejeição das contas e imediata instauração da tomada de contas. 

§ 1º  A aprovação das contas com ressalvas ocorrerá: 

I - quando, apesar de cumpridos o objeto e as metas da parceria, for constatada 
impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em dano ao 
erário; ou 

II - na análise do relatório de execução financeira, quando o valor da irregularidade for 
de pequeno vulto, exceto se houver comprovada má-fé; 

§ 2º A rejeição das contas ocorrerá quando comprovado: 

 I - omissão no dever de prestar contas;  

II - descumprimento injustificado do objeto da parceria; III - dano ao erário decorrente de 
ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; ou  

IV - desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos 

 Art. 93. A decisão de julgamento das contas será encaminhada para ciência da 
organização da sociedade civil, que poderá apresentar recurso administrativo no prazo de 
quinze dias.  

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, a qual, se 
não a reconsiderar no prazo de cinco dias, encaminhará o recurso à autoridade superior. 

 Art. 94. Exaurida a fase recursal, o órgão ou entidade pública deverá:  

I - no caso de aprovação com ressalvas das contas, registrar no Portal da Transparência 
as causas das ressalvas; ou 

 II - no caso de rejeição das contas, notificar a organização da sociedade civil para que, 
no prazo de 30 dias:  

a) devolva os recursos, conforme o montante do débito apurado; ou 

 b) solicite o ressarcimento ao erário por meio de ações compensatórias de interesse 
público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho aprovado, conforme 
procedimento definido em ato setorial.  

§ 1º A aprovação das contas, com ou sem ressalvas, gera quitação para a organização da 
sociedade civil.  

§ 2º O registro das ressalvas possui caráter educativo e preventivo e será considerado na 
eventual aplicação de sanções previstas neste Decreto.  

§ 3º A autorização de ressarcimento por ações compensatórias será de competência 
indelegável do Secretário ou do dirigente máximo da entidade, em juízo de conveniência 
e oportunidade, desde que ouvido o gestor da parceria e observados os seguintes 
requisitos: 

 I - a decisão final não tenha sido pela devolução integral dos recursos; 

 II - não tenha sido apontada, no parecer técnico conclusivo ou na decisão final de 
julgamento das contas, a existência de dolo ou fraude na situação que levou à rejeição das 
contas;  

III - o plano de trabalho apresentado para as ações compensatórias não ultrapasse a 
metade do prazo originalmente previsto para a execução da parceria; e  

IV - as ações compensatórias propostas sejam de relevante interesse social. 

 § 4º Na hipótese de descumprimento da obrigação de devolver recursos, serão adotadas 
as seguintes providências: 

 I - instauração de tomada de contas; e 

 II - registro das causas da rejeição das contas no Portal da Transparência, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da rejeição.  
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Art. 95. A devolução de recursos ao erário poderá ser efetuada de forma integral ou 
parcelada, observada a legislação municipal correspondente.  

Parágrafo único. O parcelamento não configurará impedimento à celebração de nova 
parceria ou à liberação de recursos no âmbito de parceria já firmada, salvo quando ocorrer 
atraso no pagamento da parcela.  

Art. 96. Os débitos serão apurados mediante atualização monetária, observado o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA calculado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acrescidos de juros de mora calculados nos 
termos do art. 406 do Código Civil, a partir dos seguintes parâmetros: 

 I - nos casos em que for comprovado dolo da organização da sociedade civil ou de seus 
prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, sem 
subtração de eventual período de inércia da administração pública quanto ao prazo de 
análise das contas;  

e II - nos demais casos, os juros serão calculados a partir: 

 a) do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da organização da sociedade 
civil ou de seus prepostos para restituição dos valores ocorrida no curso da execução da 
parceria; ou 

 b) do término da execução da parceria, caso não tenha havido a notificação de que trata 
a alínea “a” deste inciso, com subtração de eventual período de inércia da administração 
pública municipal quanto ao prazo de análise das contas.  

CAPÍTULO VIII 

DAS SANÇÕES 

Art. 97. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho 
aprovado, com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legislação específica, a 
administração pública municipal poderá aplicar à organização da sociedade civil as 
seguintes sanções:  

I - celebrar termo de ajustamento de conduta com a organização da sociedade civil; e  

II - aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) suspensão temporária; e 

c) declaração de inidoneidade.  

§ 1º  Nas hipóteses do inciso II do caput, é facultada a defesa do interessado no prazo de 
dez dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais. 

§ 2º A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas 
impropriedades praticadas pela organização da sociedade civil no âmbito da parceria que 
não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.  

§ 3º A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas 
irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se 
justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade 
da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 
atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública municipal. 

 § 4º A sanção de suspensão temporária impede a organização da sociedade civil de 
participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e 
entidades da administração pública municipal por prazo não superior a dois anos.  

§ 5º A sanção de declaração de inidoneidade impede a organização da sociedade civil de 
participar de chamamento público e celebrar parcerias ou contratos com órgãos e 
entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
penalidade, que ocorrerá quando a organização da sociedade civil ressarcir a 
administração pública municipal pelos prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo de 
dois anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade. 

 § 6º A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é 
de competência exclusiva do Secretário Municipal.  

Art. 98. Não poderão participar do chamamento público as OSC punidas pelas sanções 
de suspensão temporária aplicada pela Administração Direta e Indireta e declaração de 
inidoneidade aplicadas por órgãos e entidades de todas as esferas de governo em âmbito 
municipal, estadual e federal.  

Art. 99. Da decisão administrativa que aplicar as sanções caberá recurso administrativo, 
no prazo de dez dias, contado da data de ciência da decisão.  

Art. 100.  Na hipótese de aplicação de sanção de suspensão temporária ou de declaração 
de inidoneidade, a organização da sociedade civil deverá ser inscrita, cumulativamente, 
como inadimplente no Siafi e no Transferegov.br, enquanto perdurarem os efeitos da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

Art. 101. Prescrevem no prazo de cinco anos as ações punitivas da administração pública 
municipal destinadas a aplicar as sanções previstas neste Decreto, contado da data de 
apresentação da prestação de contas ou do fim do prazo de noventa dias a partir do término 
da vigência da parceria, no caso de omissão no dever de prestar contas.  

Parágrafo único. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo 
destinado à apuração da infração.  

CAPÍTULO IX 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 102. As organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos 
poderão apresentar proposta de abertura de Procedimento de Manifestação de Interesse 
Social - Pmis aos órgãos ou às entidades da administração pública municipal para que 
seja avaliada a possibilidade de realização de chamamento público com objetivo de 
celebração de parceria.  
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§ 1º O Pmis tem por objetivo permitir a oitiva da sociedade sobre ações de interesse
público e recíproco que não coincidam com projetos ou atividades que sejam objeto de 
chamamento público ou parceria em curso no âmbito do órgão ou da entidade da
administração pública municipal responsável pela política pública. 

§ 2º A realização de chamamento público ou a celebração de parceria não depende da
realização do Pmis. 

 Art. 103. A administração pública municipal disponibilizará modelo de formulário para 
que as organizações da sociedade civil, os movimentos sociais e os cidadãos possam 
apresentar proposta de abertura de Pmis, que deverá atender aos seguintes requisitos:  

I - identificação do subscritor da proposta;  

II - indicação do interesse público envolvido; e  

III - diagnóstico da realidade a ser modificada, aprimorada ou desenvolvida e, quando 
possível, indicação da viabilidade, dos custos, dos benefícios e dos prazos de execução 
da ação pretendida. 

§ 1º A proposta de que trata o caput será encaminhada ao órgão ou à entidade da
administração pública municipal responsável pela política pública a que se referir. 

 § 2º Os órgãos e as entidades da administração pública municipal estabelecerão período 
para o recebimento de propostas que visem à instauração de Pmis, a qualquer tempo. 

Art. 104. A avaliação da proposta de instauração de Pmis observará, no mínimo, as 
seguintes etapas:  

I - análise de admissibilidade da proposta, com base nos requisitos previstos no art. 102; 
II - decisão sobre a instauração ou não do Pmis, após verificada a conveniência e a 
oportunidade pelo órgão ou pela entidade da administração pública municipal 
responsável;  

III - se instaurado o Pmis, oitiva da sociedade sobre o tema; e  

IV - manifestação do órgão ou da entidade da administração pública municipal 
responsável sobre a realização ou não do chamamento público proposto no Pmis.  

§ 1º A partir do recebimento da proposta de abertura do Pmis, apresentada de acordo com
o art. 102, a administração pública municipal terá o prazo de até seis meses para cumprir
as etapas previstas no caput. 

§ 2º As propostas de instauração de Pmis serão divulgadas no sítio eletrônico oficial do 
órgão ou da entidade da administração pública municipal responsável e em portal
eletrônico único com esta finalidade. 

CAPÍTULO X 

DA TRANSPARÊNCIA E DIVULGAÇÃO DAS AÇÕES 

Art. 105. A administração pública municipal e as organizações da sociedade civil 
assegurarão às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, através do 

Portal da Transparência e Serviço de Informação ao Cidadão (e-SIC), observadas as 
determinações e os prazos da Lei Federal nº 12.527 de 2011.  

§ 1º A Secretaria responsável pelo Planejamento, em conjunto com os órgãos e entidades
municipais, adotará as medidas necessárias para a efetivação das ações de transparência
previstas neste decreto. 

§2° Nas parcerias referentes a programas de proteção a pessoas ameaçadas ou em situação
que possa comprometer a sua segurança, observarão o disposto no art. 87 da Lei Federal
13.019 de 2014. 

Art. 106 A administração pública deverá manter, no Portal da Transparência a relação das 
parcerias celebradas nos termos da Lei federal nº 13.019 de 2014 e dos respectivos planos 
de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento, contendo as 
seguintes informações:  

I – órgão ou entidade da administração pública municipal, número, data de assinatura e 
data de publicação da parceria;  

II – razão social da organização da sociedade civil parceira e respectivo Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  

III – plano de trabalho aprovado, tipo de atendimento e objeto da parceria; 

 IV – valor total previsto na parceira e valores liberados, quando for o caso;  

V – data de início e término da parceira, incluindo eventuais prorrogações;  

VI – situação de prestação de contas final da parceria, incluindo a data prevista para a sua 
apresentação, data em que foi apresentada, prazo para análise e resultado conclusivo; 

 VII – valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes 
desempenham e a remuneração prevista para o exercício e os encargos sociais e 
trabalhistas correspondentes, quando vinculados à execução do objeto e pagos com o 
recurso da parceria; e  

VIII – relação das organizações da sociedade civil executantes, quando se tratar de 
atuação em rede.  

Parágrafo único. No caso de atuação em rede, caberá à organização da sociedade civil 
celebrante divulgar as informações de que trata o caput, inclusive quanto às organizações 
da sociedade civil não celebrantes e executantes em rede. 

 Art. 107 As organizações da sociedade civil divulgarão nos seus sítios eletrônicos oficiais 
e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerçam suas 
ações, desde a celebração das parcerias até cento e oitenta dias após a apresentação da 
prestação de contas final, as informações de que tratam o art. 11 da Lei nº 13.019, de 
2014, e o art. 63 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012.  

Art. 108. A divulgação de campanhas publicitárias e programações desenvolvidas por 
organizações da sociedade civil nos termos do art. 14 da Lei nº 13.019, de 2014, 
observará as diretrizes, os objetivos, as políticas, orientações e normas estabelecidas 
que regem a matéria.
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 § 1º Os meios de comunicação pública municipal poderão reservar em suas grades de 
programação espaço para veiculação de campanhas informativas e programações que 
promovam o acesso à informação das ações desenvolvidas pelas organizações da 
sociedade civil no âmbito das parcerias. 

 § 2º Os recursos tecnológicos e a linguagem utilizados na divulgação das campanhas e 
programas deverão garantir acessibilidade às pessoas com deficiência. 

CAPÍTULO XI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Art. 109. Na contagem de prazos previstos neste Decreto e estabelecidos em edital, 
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o dia do vencimento.  

Parágrafo único. A juízo da autoridade competente e a pedido da organização da 
sociedade civil, poderá ser realizada audiência para esclarecimento necessário à instrução 
do processo.  

Art. 110 No âmbito do Município, a prévia tentativa de conciliação e solução 
administrativa de dúvidas de natureza eminentemente jurídica relacionada à execução da 
parceria, prevista no inciso XVII do caput do art. 42 da Lei nº 13.019, de 2014, caberá à 
Procuradoria Geral do Município.  

§ 1º Antes de promover a tentativa de conciliação e solução administrativa, o órgão 
jurídico deverá consultar a Controladoria-Geral do Município quanto à existência de 
processo de apuração de irregularidade concernente ao objeto da parceria. 

 § 2º É assegurada a prerrogativa de a organização da sociedade civil se fazer representar 
por advogado perante a administração pública municipal, especialmente em 
procedimento voltado à conciliação e à solução administrativa de dúvidas decorrentes da 
execução da parceria. 

 § 3 º Ato do Procurador Geral do Município poderá disciplinar o disposto neste artigo.  

Art. 111. Os convênios e instrumentos congêneres existentes na data de entrada em vigor 
da Lei nº 13.019, de 2014, permanecerão regidos pela legislação em vigor ao tempo de 
sua celebração, sem prejuízo da aplicação subsidiária da Lei nº 13.019, de 2014, e deste 
Decreto, naquilo em que for cabível, desde que em benefício do alcance do objeto da 
parceria.  

§ 1º Os convênios e instrumentos congêneres de que trata o caput poderão ser prorrogados 
de ofício em caso de atraso na liberação dos recursos por parte da administração pública 
municipal, hipótese em que a prorrogação corresponderá ao período equivalente ao atraso 
e será regida pela legislação em vigor ao tempo da celebração da parceria. 

 § 2º Nos termos do § 2º do art. 83 da Lei nº 13.019, de 2014, os convênios e instrumentos 
congêneres com prazo indeterminado ou prorrogáveis por período superior ao 
inicialmente estabelecido serão, no prazo de um ano, contado da data de entrada em vigor 
da referida Lei, alternativamente: 

 I - substituídos por termo de fomento, de colaboração ou por acordo de cooperação, para 
adaptação ao disposto na referida Lei e neste Decreto, no caso de decisão do gestor pela 
continuidade da parceria; ou  

II - rescindidos, justificada e unilateralmente, pela administração pública municipal, com 
notificação à organização da sociedade civil parceria para as providências necessárias. 

§ 3º A administração pública municipal poderá firmar termos aditivos de convênios e
instrumentos congêneres prorrogáveis por período igual ou inferior ao inicialmente
estabelecido, observada a legislação vigente ao tempo da sua celebração original e a
aplicação subsidiária da Lei nº 13.019, de 2014.

§ 4º Para a substituição de que trata o inciso I do § 2º, a organização da sociedade civil
deverá apresentar os documentos previstos nos art. 41 e art. 42 deste Decreto, para fins
de cumprimento dos art. 33, art. 34 e art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014.

§ 5º A prestação de contas das parcerias substituídas na forma do inciso I do § 2º observará
o disposto na Lei nº 13.019, de 2014, e neste Decreto.

§ 6º Para atender ao disposto no caput, poderá haver aplicação da Seção III do Capítulo 
VII deste Decreto para os convênios e instrumentos congêneres existentes na data da 
entrada em vigor da Lei nº 13.019, de 2014, que estejam em fase de execução de seu 
objeto ou que estejam em fase de análise de prestação de contas.

Art. 112. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Guapimirim, 25 de abril de 2025

Marina Pereira da Rocha Fernandez
Prefeita

EDITAL N.º 014/2025

Em cumprimento ao que determina o Artigo 2º da Lei Federal n.º 9.452/97, vimos 
apresentar aos partidos políticos, os sindicatos dos trabalhadores e as entidades 
empresariais, a liberação de recursos financeiros para esta Prefeitura Municipal de 
Guapimirim, abaixo:

Conta Data Conta Corrente Valor

BRASIL S/A  SNA 14/04 a 25/04 27.122-5 R$        120.559,71

BRASIL S/A  FUNDEB 15/04/25 42854-X R$      1.437.909,26

BRASIL S/A  PROD. MINERAL 15/04/25 10420-5 R$           5.439,66

C.E.F   CUSTEIO 15/04/25 624009-0 R$          26.923,75

C.E.F   SALÁRIO EDUCAÇÃO 16/04/25 672001-7 R$         378.668,99

BRASIL S/A  FPM 17/04/25 70422-9 R$         645.179,51

BRASIL S/A  ITR 17/04/25 70506-3 R$               15,34

BRASIL S/A  FUNDEB 17/04/25 42854-X R$         124.984,22

BRASIL S/A  FUNDEB 17/04/25 42854-X R$       1.904.615,84

BRASIL S/A  MAC 22/04/25 42217-7 R$           10.640,00

BRASIL S/A  PSB 22/04/25 39110-7 R$            24.873,23

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

Uelington de Oliveira Quirino
Secretário Municipal de Fazenda

Mat. 110027/22 

EDITAL
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PORTARIA N.º 290 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais e da competência que 
lhe foi conferida pela Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o requerimento às fls. 03 do processo administrativo nº 
209/2025, acerca da solicitação de Licença sem Vencimentos feito pela Servidora 
ALANA LIMA DOS SANTOS PEIXOTO,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Licença sem Vencimentos pelo período de 1(um) ano, a contar 
de 05 de fevereiro de 2025 até 04 de fevereiro de 2026, à servidora pública mu-
nicipal ALANA LIMA DOS SANTOS PEIXOTO, matrícula n̊  125849-11, ocupante do 
cargo efetivo de Professor II, lotado na Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir de 05 de fevereiro de 2025 e revogadas as disposições em 
contrário.  

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIAS

Autoriza a Licença sem Vencimentos da Servidora municipal 
de Guapimirim/RJ.

PORTARIA N.º 291 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais e da competência que 
lhe foi conferida pela Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o requerimento às fls. 03 e o parecer às fls.16 do processo admi-
nistrativo nº 142/2025, acerca da solicitação de Licença sem Vencimentos da Servi-
dora LUDYMILA RANGEL LUCIANO SIOTHÉ.

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Licença sem Vencimentos pelo período de 2(dois) anos, com 
início em 03 de fevereiro de 2025 e término em 03 de fevereiro de 2027 à servidora 
pública municipal LUDYMILA RANGEL LUCIANO SIOTHÉ, matrícula n̊  112836-11, 
ocupante do cargo efetivo de Orientador Pedagógico, lotado na Secretaria Muni-
cipal de Educação.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir de 03 de fevereiro de 2025 e revogadas as disposições em 
contrário.  

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA N.º 292 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais e da competência que 
lhe foi conferida pela Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o requerimento às fls. 03 e o parecer às fls.11 do processo ad-
ministrativo nº 9695/2024, acerca da solicitação de Licença sem Vencimentos da 
Servidora THAMIRIS DE OLIVEIRA SILVA.

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Licença sem Vencimentos pelo período de 2(dois) anos, com 
início em 03 de fevereiro de 2025 e término em 03 de fevereiro de 2027 à servidora 
pública municipal THAMIRIS DE OLIVEIRA SILVA, matrícula n̊  126810-11, ocupante 
do cargo efetivo de Agente Comunitário de Saúde, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzin-
do seus efeitos a partir de 03 de fevereiro de 2025 e revogadas as disposições em 
contrário.  

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

Autoriza a Licença sem Vencimentos da Servidora municipal de 
Guapimirim/RJ.

Autoriza a Licença sem Vencimentos da Servidora municipal de 
Guapimirim/RJ.

PORTARIA N.º 293 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, no uso de suas atribuições legais e da 
competência que lhe foi conferida pela Lei Orgânica do Município,
CONSIDERANDO o requerimento às fls. 03 e o parecer às fls.17 do processo ad-
ministrativo nº 1903/ 2024, acerca da solicitação de Licença sem Vencimentos da 
Servidora GLAUCIA MARQUES ALVES VIEIRA. 

RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a Licença sem Vencimentos pelo período de 10 de abril de 2025 
a 31 de julho de 2025 à servidora pública municipal GLAUCIA MARQUES ALVES 
VIEIRA, matrícula n̊  98922-11, ocupante do cargo efetivo de Médica Angiologista, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 2º. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 10 de abril de 2025 e revogadas as disposições em contrário.  

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

Autoriza a Licença sem Vencimentos da Servidora municipal 
de Guapimirim/RJ.

PORTARIA Nº 294 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o pedido da Servidora exarado às fls.04 do processo administra-
tivo n° 2334/2025.

RESOLVE:
Exonerar a Sr.ª SUELY ANDRADE D’AVILA, do cargo efetivo de Enfermeiro, matrícu-
la nº 126365-1l da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 02 de abril de 2025.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 295 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o pedido da Servidora exarado às fls.04 do processo administra-
tivo n° 1466/2025.

RESOLVE:
Exonerar a Sr.ª ANA CAROLINA BORGES  LOBO LEITE, do cargo efetivo de Fono-
audiólogo, matrícula nº 136763-1l da Secretaria Municipal de Saúde, do Município 
de Guapimirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 02 de abril de 2025.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

PORTARIA Nº 296 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o pedido da Servidora exarado às fls.04 do processo administra-
tivo n° 1395/2025.

RESOLVE:
Exonerar a Sr.ª DANIELLE DE OLIVEIRA BORGES, do cargo efetivo de Odontólogo, 
matrícula nº 124737-1l da Secretaria Municipal de Saúde, do Município de Guapi-
mirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 01 de abril de 2025.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita
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EXTRATOS  

 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA E TRÂNSITO GLOBAL FLEETS RENT A CAR LTDA. 

OBJETO:

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

VALOR: 

FUNDAMENTO:

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E TRÂNSITO 

PREFEITURA DE GUAPIMIRIM/RJ 
 

PORTARIA Nº 297 DE 25 DE ABRIL DE 2025.
A PREFEITA MUNICIPAL, no uso de suas atribuições legais, em consonância com a 
Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO o pedido do Servidor exarado às fls.04 do processo administra-
tivo n° 1449/2025.

RESOLVE:
Exonerar a Sr.ª JOSÉ CARLOS SOARES COSTA, do cargo efetivo de Professor I, ma-
trícula nº 112690-1l da Secretaria Municipal de Educação, do Município de Guapi-
mirim-RJ. 
Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 01 de abril de 2025.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita

 

 

EXTRATO DE TERMO DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 

PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO RIEL ADMINISTRAÇÃO DE BENS PROPRIOS 

LTDA. 

OBJETO:

DATA DA ASSINATURA:

VIGÊNCIA:

VALOR: 

FUNDAMENTO:

CARLOS ALBERTO GUERRA MARTINS 

EXTRATO 

TERMO DE ADESÃO DE ATA 03/2025 

EMPRESA: Àgabo Comércio e Serviços Ltda, CNPJ nº 
04.874.449/0001-30, Estrada das Mirindibas, 0 
quadra 335 lote 4, Chácaras Rio Petrópolis, Duque de 
Caxias/RJ 

Órgão Gestor: Secretaria Municipal de Saúde de 
Campos de Goytacazes, CNPJ: 29.247.491/0001-51. 

Objeto: Contratação de empresa especializada em 
serviços de engenharia de natureza comum, 
manutenção predial preventiva, corretiva e reparos 
de serviços de construção civil, com fornecimentos 
de materiais, mão de obra e equipamentos, nos 
prédios públicos das unidades de saúde de 
Guapimirim. 

Valor: R$ 5.071.127,55 (Cinco milhões, setenta e um 
mil, cento e vinte e sete reais e cinquenta e cinco 
centavos). 

Guapimirim, 25 de abril de 2024. 

 

Fernando Wallace Clemente da Silva 

Secretário Municipal de Saúde de Guapimirim 
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LEI
LEI N.º 1745 DE 25 DE ABRIL DE 2025.

A PREFEITA MUNICIPAL DE GUAPIMIRIM, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas 
atribuições legais, constitucionais e em conformidade com a Lei Orgânica faz saber 
que a Câmara municipal aprovou, e eu, sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES INICIAIS

Art. 1º Esta Lei define objetivos, instrumentos e diretrizes da Política Municipal de 
Resíduos Sólidos do Município de Guapimirim, com vistas à prevenção e ao con-
trole da poluição, à proteção e à recuperação da qualidade do meio ambiente, à 
inclusão socioprodutiva de catadores de resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis 
e à promoção da saúde pública, assegurando o uso adequado dos recursos am-
bientais.

Parágrafo único. Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídi-
cas, de direito público ou privado, responsáveis direta ou indiretamente por ativida-
des que gerem resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão 
integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos.

Art. 2º A gestão integrada de resíduos sólidos no Município de Guapimirim será 
desenvolvida em consonância com as Políticas Nacionais, Estaduais e Municipais 
de Meio Ambiente, Urbana, de Educação Ambiental, de Recursos Hídricos, de Sa-
neamento Básico, de Saúde, de Resíduos Sólidos e com aquelas que promovam a 
inclusão socioprodutiva de catadores e catadoras de materiais recicláveis. 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES, OBJETIVOS E INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE 

GESTÃO DE RESIDUOS SÓLIDOS

SEÇÃO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 3º Para os efeitos desta Lei entende-se por:

I - Ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do 
produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o con-
sumo e a disposição final; 

II - Coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme 
sua constituição ou composição; 

III - Controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à so-
ciedade informações e participação nos processos de formulação, implementação 
e avaliação das políticas públicas relacionadas aos resíduos sólidos; 

IV - Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui 
a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento 
energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisna-
ma, do SNVS e do SUASA, entre elas a disposição final, observando normas opera-
cionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança 
e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

V - Disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos 
em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos 
ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais ad-
versos; 

VI - Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, que geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o 
consumo; 

VII - Grandes geradores de resíduos sólidos: entende-se por grandes geradores de 
resíduos sólidos os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos pú-
blicos e privados, institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, 
entre outros, exceto residenciais, cujo volume produzido de resíduos sólidos é 
superior a 180 litros (cento e oitenta litros) / dia, nos termos da Lei Estadual 7634 
DE 23 DE JUNHO DE 2017  e observando as disposições municipais contidas da 
LC42/2023.

EMENTA:DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE RE-
SÍDUOS SÓLIDOS NO MUNICÍPIO DE GUAPIMIRIM E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS;

VIII - Gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou 
indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e desti-
nação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final am-
bientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
exigidos na forma desta Lei; 

IX - Gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca 
de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 
econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 
desenvolvimento sustentável; 

X - Logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social carac-
terizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar 
a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaprovei-
tamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada; 

XI - Padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e 
serviços de forma a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melho-
res condições de vida, sem comprometer a qualidade ambiental e o atendimento 
das necessidades das gerações futuras; 

XII - Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a 
alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à 
transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os pa-
drões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS 
e do SUASA; 

XIII - Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades 
de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economi-
camente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final 
ambientalmente adequada; 

XIV - Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante 
de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se pro-
põe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, 
bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exi-
jam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível; 

XV - Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto de 
atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distri-
buidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de 
resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à 
saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, 
nos termos desta Lei; 

XVI - Reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua trans-
formação biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões 
estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do 
SUASA; 

XVII - Serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos: conjunto 
de atividades previstas no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007.

SEÇÃO II
DAS DIRETRIZES

Art. 4º. Constituem diretrizes da Política Municipal de Gestão de Resíduos Sólidos:

I - A articulação institucional entre as diferentes esferas do Poder Público, visando à 
cooperação técnica bem como o incentivo às parcerias do governo com organiza-
ções que permitam aperfeiçoar a gestão;

II - A prestação de serviços públicos de manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e de cobrança que assegurem a recuperação dos custos 
dos serviços prestados, garantindo desta forma, sua sustentabilidade operacional 
e econômico-financeira;

III - O incentivo ao desenvolvimento de programas de capacitação técnica contínua 
de gestores e operadores;
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IV – A promoção de campanhas informativas e educativas sobre a produção e o 
manuseio adequado dos resíduos;

V - A inclusão social dos catadores de materiais recicláveis;

VI - O incentivo à transformação, industrialização, comercialização e consumo de 
materiais recicláveis ou reciclados;

VII - A responsabilidade compartilhada do Poder Público, da iniciativa privada e da 
sociedade;

VIII - O incentivo à reinserção, transformação dos resíduos reutilizáveis ou recicla-
dos no ciclo produtivo;

IX - A coleta de resíduos de forma diferenciada com a segregação em três tipos: 
resíduos recicláveis secos, resíduos recicláveis orgânicos e rejeitos;

X - O incentivo à ampliação de centrais de triagem de resíduos sólidos.

SEÇÃO II
DOS OBJETIVOS

Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos de Guapimirim:

I - Promover a saúde pública, a qualidade de vida e do meio ambiente;

II - Reduzir a geração de resíduos sólidos, através do incentivo ao consumo cons-
ciente, da reutilização e da reciclagem de resíduos sólidos, transformação, indus-
trialização de produtos visando progressivamente atingir a não geração de resídu-
os;

III - Mitigar os impactos socioambientais causados pela disposição inadequada de 
resíduos sólidos;

IV - Promover a coleta diferenciada e seletiva, o tratamento e a disposição final 
ambientalmente adequada dos resíduos sólidos mediante utilização de técnicas 
visando a sustentabilidade;

V - Gerar a inclusão socioprodutiva e a melhoria da qualidade de vida dos agentes 
ambientais atuantes na região em seus aspectos ambientais, sociais e econômicos 
concomitantemente;

VI - Promover o controle social criando mecanismos de participação de entidades 
e organizações da sociedade civil nas ações de planejamento, monitoramento e 
avaliação da gestão integrada de resíduos sólidos.

SEÇÃO III
DOS INSTRUMENTOS

Art. 6º São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos de Guapimirim, 
entre outros:

I - Plano Municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou Plano municipal de 
saneamento básico.

II - A educação ambiental;

III - O programa de coleta seletiva de Guapimirim;

IV - Os planos de gerenciamento de resíduos sólidos;

V - Os acordos setoriais municipais;

VI - A logística reversa;

VII - O incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas e associações de 
catadores de materiais recicláveis;

VIII - O monitoramento da gestão dos resíduos sólidos no município;

IX - O licenciamento ambiental;

X - Os termos de compromisso;

XI – As soluções consorciadas;

XII - As sanções penais, civis e administrativas.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES E RESPONSABILIDADES

Art. 7º A limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos urbanos do município de 
Guapimirim são de responsabilidade da Administração Pública Municipal, poden-
do ser delegado nos termos da legislação vigente.

Art. 8º. Cabe ao Poder Público Municipal elaborar seu Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos – PMGIRS devendo este estar de acordo com a Lei 
Nº 12.305, de 03 de agosto de 2010 e suas alterações.

Parágrafo Primeiro. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos po-
derá ser inserido no plano municipal de saneamento básico previsto no art. 19 da 
Lei nº 11.445, de 2007 e suas alterações. 

Parágrafo Segundo. A não existência do Plano Municipal de Gestão Integrada de 
Resíduos Sólidos ou Plano Municipal de Saneamento Básico, não obsta a aplicação 
das normas que se definem nesta Lei.

Art. 9º. Os responsáveis dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, devem observar a execução dos instrumentos constantes nesta 
Lei, bem como, organizar e prestar direta ou indiretamente os serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, em consonância com o respectivo 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos ou Plano Municipal de 
Saneamento Básico.

SEÇÃO II
DOS GRANDES GERADORES

Art. 10.  Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos só-
lidos, quando solicitados, os casos previstos no Art. 20 da Lei nº 12305, de 03 de 
agosto de 2010.

SEÇÃO III
DA LIMPEZA DE ÁREAS PÚBLICAS UTILIZADAS POR PARTICULARES

Art. 11. Os feirantes, expositores, vendedores ou organizadores de eventos ze-
larão permanentemente pela limpeza das áreas de localização de seus veículos, 
carrinhos ou bancas, assim como das áreas de circulação adjacentes, recolhendo e 
acondicionando os resíduos sólidos provenientes de suas atividades em recipientes 
apropriados para coleta e transporte.

CAPÍTULO V
DAS FORMAS DE COLETAS E GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SÓLIDOS

SEÇÃO I
DA COLETA REGULAR

Art. 12 A coleta regular de resíduos sólidos domiciliares urbanos consiste no reco-
lhimento e no transporte dos resíduos sólidos urbanos devidamente acondiciona-
dos pelos geradores em condições que não apresentem riscos ao meio ambiente, 
à segurança ocupacional e à saúde individual e coletiva e seguindo as orientações 
de acondicionamento, disposição para a remoção na frequência e nos horários 
previamente estabelecidos e divulgados por órgão da administração municipal 
competente.

Art. 13 Os resíduos sólidos de estabelecimentos comerciais e prestadores de ser-
viços quando não provenientes de grandes geradores, serão removidos por meio 
dos serviços públicos de coleta regular, observando-se as orientações para disposi-
ção, acondicionamento, frequência e horários estabelecidos para o setor onde se 
localizarem e ainda o disposto no Código Tributário Municipal.

Art. 14 Os resíduos sólidos domiciliares serão apresentados à coleta regular obser-
vando-se os dias, locais e horários fixados nas normas técnicas estabelecidas por 
órgão da administração municipal competente.

SEÇÃO II
DA COLETA SELETIVA DE RESIDUOS RECICLÁVEIS

Art. 15 Os serviços públicos de coleta seletiva consistem na coleta e no transporte 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, devidamente segregados e acondi-
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cionados pelos geradores seguindo as orientações de acondicionamento, de fre-
quência e de horários previamente estabelecidos e divulgados por órgão da admi-
nistração municipal competente.

Parágrafo Único. O sistema de coleta seletiva municipal será definido por meio de 
lei específica. 

SEÇÃO III
DA COLETA E GERENCIAMENTO RESÍDUOS DO SERVIÇO DE SAÚDE

Art. 16 O gerenciamento de resíduos de serviços de saúde e congêneres, da gera-
ção à disposição final, é de competência do responsável legal pelo estabelecimento 
gerador, em conformidade com as normas e legislações vigentes.

Art. 17. Os geradores de resíduos de serviços de saúde – RSS devem elaborar e 
implantar o plano de gerenciamento de resíduos de serviços de saúde – PGRSS, de 
acordo com a legislação vigente, especialmente as normas da vigilância sanitária.

SEÇÃO IV
DOS COLETA E GERENCIAMENTO RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL

Art. 18 Os geradores de resíduos da construção civil compreendem as pessoas fí-
sicas ou jurídicas, públicas ou privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de 
construção civil, reformas, reparos, demolições, empreendimentos de escavação 
do solo, movimento de terra ou remoção de vegetação e outras similares, que pro-
duzam resíduos da construção civil.

Art. 19 Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros sani-
tários de resíduos sólidos urbanos, em encostas, corpos d’água e em áreas prote-
gidas por lei, devendo ser dispostos e segregados conforme Resolução CONAMA 
307/2002.

SEÇÃO V
DOS COLETA E GERENCIAMENTO RESÍDUOS AGROSILVOPASTORIS

Art. 20. Os geradores de resíduos agrossilvopastoris serão responsáveis pela co-
leta, transporte, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos re-
síduos gerados no âmbito de sua atividade observando as normas estabelecidas 
por esta Lei.

Art. 21. Os resíduos orgânicos poderão ser reaproveitados por meio de sistemas de 
compostagem para a geração de composto ou para biodigestão de matéria orgâni-
ca para a geração de energia.

Art. 22. Os resíduos inorgânicos, como embalagens de defensivos agrícolas, são de 
inteira responsabilidade de seus geradores, os quais deverão providenciar a coleta 
ou devolução, transporte e destinação final ambientalmente adequada dos mes-
mos.

CAPÍTULO VI
DA LOGÍSTICA REVERSA

Art. 23 Para efeito desta lei, consideram-se como resíduos reversos sujeitos às nor-
mas desta seção, os abaixo relacionados:

I - Agrotóxicos, seus resíduos e embalagens;

II - Pilhas e baterias;

III - pneumáticos;

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens;

V - Lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

VI - Produtos eletroeletrônicos e seus componentes.

Art. 24 Os resíduos reversos, conforme Art. 23. desta lei devem ser objeto de des-
tinação final ambientalmente adequada diferenciada dos demais resíduos sólidos 
urbanos, ficando proibida sua disposição para coleta regular ou seletiva seu descar-
te sob qualquer forma e em qualquer local.

Art. 25 Os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de resíduos 
sólidos reversos ficam obrigados a estruturar e a implementar sistemas de logística 
reversa, mediante retorno dos produtos e embalagens, após o uso pelo consumi-
dor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos.

CAPÍTULO VII
DO CONTROLE SOCIAL

Art. 26. Os serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
devem ser prestados com base no princípio do controle social, conforme art. 2° do 
inciso X da Lei N° 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e do inciso XIV do artigo 8, da Lei 
N° 12.305, de 03 de agosto de 2010 e Lei n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, 
observando o Plano Municipal de Saneamento Básico. 

Art. 27 O controle social na gestão dos resíduos sólidos deverá estabelecer sua 
relação com o planejamento, implementação, monitoramento e avaliação dos 
serviços públicos de limpeza e de manejo por meio do Plano Municipal de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos ou Plano Municipal de Saneamento Básico.

CAPÍTULO VIII
DA COBRANÇA

Art.28. Os serviços públicos de coleta e manejo de resíduos sólidos urbanos terão 
a sustentabilidade econômico-financeira assegurada por meio de remuneração 
pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por outras formas adicionais, a 
forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de prestação 
do serviço ou das suas atividades.

Art. 29. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação de serviço coleta e mane-
jo de resíduos sólidos urbanos considerarão a destinação adequada dos resíduos 
coletados e o nível de renda da população da área atendida, de forma isolada ou 
combinada.

CAPÍTULO IX
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL

Art. 30 A educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos no Município de 
Guapimirim tem como objetivo o aprimoramento do conhecimento, dos valores, 
dos comportamentos e do estilo de vida e das relações de consumo relacionados 
com a gestão e o gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos, 
atentando a Lei N° 12.305, de 03 de agosto de 2010 e a Lei N° 9.795, de 27 de abril 
de 1999 e suas alterações.

CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 31. As normas desta Lei se aplicam de forma complementar, às normas am-
bientais já existentes no âmbito municipal. 

Art. 32 A infração ao disposto nesta Lei sujeitará ao infrator às penalidades previs-
tas na legislação ambiental municipal vigente.

Art. 33. Essa lei poderá ser regulamentada posteriormente por ato próprio do Po-
der Executivo, no que couber.

Art. 34. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações orçamen-
tárias próprias.

Art. 35. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Guapimirim, 25 de abril de 2025.

MARINA PEREIRA DA ROCHA FERNANDEZ
Prefeita
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCEDIMENTO N° 3090/2022 

INSTRUMENTO: ARP N° 217/2022 

PARTES: Município de Guapimirim, por meio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL E DIREITOS HUMANOS, e a empresa HOSANA ENGENHARIA DE MÁQUINAS E 

APARELHOS EIRELI. 

 OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DE APARELHOS DE AR CONDICIONADO 

DATA DA ASSINATURA: 02/09/2022 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses 

GESTOR DA ATA: TELMA COUTO ALVES 

FUNDAMENTO: Leis 8.666/1993, 10.520/2002 e Decretos 1.301/2018 e 1.949/2021. 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: R$ 103.900,00 (cento e três mil e novecentos 
reais). 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UND QTD VLR UNIT VLR. TOTAL 

1 12924 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE 64 (SESSENTA E 
QUATRO) APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO, INCLUINDO OS 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 
NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS. 

MÊS 12 R$ 8.658,33 R$ 103.900,00 
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